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RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo entender como é feita a cobertura da crise 
democrática da Venezuela diante da censura implementada pelo governo de Nicolás 
Maduro aos meios de comunicação tradicionais, a partir da entrevista feita com dois 
jornalistas e da análise de conteúdo das suas postagens no Twitter. A pesquisa 
justificou-se por uma proximidade com o tema e pelo caráter atual do acontecimento. 
Portanto, o estudo da censura na venezuelana representa um assunto de muita 
relevância na medida que a crise transborda e atinge de forma indireta outros países 
da América Latina. A pesquisa foi dividida em três momentos. Em primeiro lugar, 
fizemos o levantamento teórico da história moderna da Venezuela e mostramos as 
etapas que a mesma passou até chegar na atual situação. Em segundo lugar, 
apresentamos o ideal da função do jornalismo numa sociedade democrática e 
mostramos indícios de censura aos meios de comunicação e aos jornalistas 
venezuelanos. No terceiro momento, fizemos a análise do questionário respondido 
pelos profissionais da informação: Aymara Lorenzo e Alexander Boscán. Em 
seguida, realizamos a análise de conteúdo dos tweets do dia 23 de fevereiro, data 
em que a ajuda humanitária entraria em território venezuelano. Como conclusão, 
notamos, por um lado, a preocupação em produzir informação aos venezuelanos 
através do Twitter e burlar a censura do governo. Por outro, a produção das 
informações tem o objetivo de mobilizar os cidadãos, sem muitas vezes se 
preocupar com o processo de apuração daquela informação. Longe de generalizar o 
resultado da nossa pesquisa, podemos afirmar que a tentativa de dotar os 
venezuelanos de conhecimento sobre a situação do País é uma preocupação 
constante dos jornalistas.  
 

Palavras-chave: Censura. Venezuela. Democracia. Twitter. 
 

 

  



 

   
 

RESUMEN 

 

Este trabajo tiene como objetivo comprender cómo los periodistas de Venezuela 
realizan la cobertura de la crisis democrática del País, dada la censura 
implementada por el gobierno de Nicolás Maduro a los medios de comunicación 
tradicionales, a partir de la entrevista con dos periodistas y el análisis de contenido 
de sus publicaciones en Twitter. La investigación se justificó por la proximidad de la 
autora con el tema y el carácter actual del hecho. Por lo tanto, el estudio de la 
censura en Venezuela representa un tema muy importante, debido a que la crisis del 
País se desborda y afecta indirectamente a otros países de América Latina. La 
investigación se dividió en tres partes. En primer lugar, realizamos el estudio teórico 
de la historia moderna de Venezuela y mostramos los pasos que siguió para llegar a 
la situación actual. En segundo lugar, presentamos la forma ideal de la función del 
periodismo en una sociedad democrática y mostramos las señales de censura a los 
medios y periodistas venezolanos. En el tercer momento, analizamos el cuestionario 
respondido por los profesionales de la información: Aymara Lorenzo y Alexander 
Boscán. Luego, llevamos a cabo el análisis de contenido de los tweets realizados el 
23 de febrero, la fecha en que la ayuda humanitaria entraría en territorio venezolano. 
En conclusión, observamos, por un lado, la preocupación de producir información 
para los venezolanos a través de Twitter y eludir la censura del gobierno. Por otro 
lado, la producción de información tiene como objetivo movilizar a los ciudadanos, 
pero sin a menudo preocuparse con el proceso de apuración de la información. 
Lejos de generalizar con el resultado de nuestra investigación, podemos decir que el 
intento de proporcionar a los venezolanos conocimiento sobre la situación del País 
es una preocupación constante de los periodistas. 
 

Palabras claves: Censura. Venezuela. Democracia. Twitter. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

No dia 23 de fevereiro de 2019, a Venezuela estampou as capas de quase 

todos os jornais do mundo. Entre os dias 21 e 26 de fevereiro do mesmo ano, 

superou inclusive Donald Trump como um dos termos mais procurados no Google, 

segundo dados do Google Trends1. Isso porque o País estava passando por um dos 

momentos mais importantes e midiáticos da sua história: a entrada da ajuda 

humanitária. A Venezuela estava prestes a receber dois caminhões de 

medicamentos e alimentos que, depois, seriam distribuídos à população.  

A Venezuela vive uma crise política, social e econômica desde 2015. Isso 

porque os preços do petróleo começaram a cair internacionalmente e o país 

caribenho tem o mineral como a maior parte da sua economia. Serviços como água, 

energia elétrica, gasolina e alimentação são subsidiados pelo governo, e as 

empresas privadas que ainda sobrevivem na Venezuela não dão conta da demanda, 

o que faz com que a população dependa cada vez mais das regalias do Estado. 

A ajuda entraria pela fronteira da Venezuela com a Colômbia, pela ponte 

internacional Simón Bolívar, que separa os dois países. Um dia antes do 

acontecimento, no mesmo local, foi realizado o Venezuela Live Aid, um concerto que 

reuniu 32 artistas e mais de 300.000 pessoas. Os caminhões não adentraram o 

território, e enfrentamentos fizeram com que um deles se incendiasse. Do lado 

colombiano, os manifestantes exigiam que a ajuda entrasse; do lado venezuelano, o 

governo e os militares defendiam a fronteira em prol da soberania do País. 

Como acontece na maioria dos conflitos políticos e sociais, a comunicação e 

a informação são peças fundamentais no desenvolvimento da história moderna. No 

caso venezuelano, a informação que era produzida durante o conflito na fronteira 

vinha em forma de alcateia. Todos eram produtores e consumidores de informações 

desenfreadas. A mídia tradicional venezuelana, com exceção de alguns jornais, 

como o El Nacional, não fez a cobertura do acontecimento por medo de represálias 

do governo. Nas redes sociais, o conflito parecia não ter fim: sem um filtro que 

pudesse esclarecer todo aquele conteúdo gerado nas redes sociais, aconteceu o 

fenômeno denominado por Dominique Wolton (2010) de desvio da informação: 

 

1 https://trends.google.es/trends/explore?date=2019-02-21%202019-02-

26&q=venezuela,%2Fm%2F0cqt90. Acesso em: 19 nov. 2019. 
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quanto mais informação, frequentemente idêntica, mais intolerância e 

desinformação.  

Mais informação não cria mais diversidade, mas, antes, mais radicalização e 
mais uniformização, pois a concorrência desenfreada leva paradoxalmente 
a que todos abordem a mesma coisa, da mesma maneira e no mesmo 
momento. A abundância não é sinônimo de verdade. A concorrência 
acentua o conformismo. (...) A velocidade da informação acaba, muitas 
vezes, por impedir o aprofundamento pelo conhecimento e pela 
confrontação (WOLTON, 2010, p. 50). 
 

Em meio a um turbilhão de informações, os leitores e internautas do mundo 

inteiro não sabiam certamente quem as produzia (e se elas haviam passado por um 

processo de apuração). Grande parte do conteúdo era produzido em formato de 

vídeo, pois essa era a forma mais rápida de fazer circular a informação nas redes 

sociais, principalmente no Twitter, Instagram e Facebook. Contudo, antes de 

aprofundarmo-nos no conceito de desvio da informação de Wolton (2010), e como 

ele esteve presente no dia da entrada da ajuda humanitária, precisamos falar sobre 

a censura na Venezuela.  

Hoje, os meios de comunicação na Venezuela sofrem uma censura exercida 

pelo Estado, uma censura implementada pelos diretores ou editores dos jornais, e 

uma autocensura. Desde os jornais maiores, quase todos localizados na capital do 

País, até os mais periféricos são alvo de ameaças – seus jornalistas sofrem assédio 

e até mesmo agressões físicas. Assim como o governo, certos diretores e editores-

chefes dos veículos impedem que os jornalistas investiguem e publiquem qualquer 

notícia que prejudique o governo de Nicolás Maduro. Isso porque uma grande parte 

dos canais e jornais na Venezuela é coordenada por pessoas subordinadas ao 

governo venezuelano. Há os jornalistas que praticam autocensura ao seu próprio 

trabalho, preferindo não divulgar nada que atinja o governo para não sofrer 

represálias. O tópico sobre a censura na Venezuela será aprofundado no Capítulo 2 

do presente trabalho. 

Para Roseli Fígaro e Cláudia Nonato (2016, p. 73), a censura é o “processo 

de repressão da liberdade de expressão e de imprensa e está diretamente 

relacionada ao poder, seja ou não do Estado, e pode se apresentar de diversas 

formas”. Na Venezuela, esse tipo de censura é a mais recorrente, e, na maioria das 

vezes, é protagonizada pelo Estado. A sua implementação apresenta-se em duas 

formas: direta e indiretamente. A forma direta é por meio de agressões, detenções, 

expulsões de jornalistas estrangeiros, assédio e ameaças. A forma indireta é 
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mediante argumentos jurídicos, como a criação de leis que impeçam a liberdade 

expressão. De acordo com o relatório da Comissão Interamericana dos Direitos 

Humanos sobre a Situação dos Direitos Humanos na Venezuela, realizado em 2018, 

a violência contra jornalistas e trabalhadores dos meios de comunicação tornou-se 

um problema recorrente. Nos últimos anos, a CIDH recebeu diversas acusações 

sobre atos de censura praticados pelos corpos de segurança do Estado, com a 

intenção de silenciar e limitar o exercício do jornalismo. O relatório apontou casos de 

jornalistas que foram vítimas de intimidação após publicar reportagens sobre 

práticas de corrupção.  

A CIDH tomou conhecimento de diversos casos em que funcionários 
públicos ameaçaram a jornalistas, e os despojaram do seu equipamento de 
trabalho ou foram obrigados a apagar as imagens feitas. Em outros casos, 
jornalistas não somente teriam sido despojados dos seus equipamentos, 
mas também agredidos pelas forças de segurança. Agressões por gravar 
trechos de um filme durante seu lançamento, detenções para impedir a 
transmissão de uma sessão da Assembleia Nacional, agressões por parte 
de funcionários públicos por supostamente praticar “sensacionalismo” , são 
alguns dos exemplos onde a violência física foi utilizada contra os jornalistas 
(CIDH, 2018)2. 
 

A maneira indireta como se apresenta a censura é com leis que limitam a 

liberdade de expressão. Uma dessas leis é a Lei contra o ódio, pela convivência 

pacífica e a tolerância3. Sancionado no dia 8 de novembro de 2017 pela Assembleia 

Nacional Constituinte, composta na sua totalidade por parlamentares alinhados ao 

governo de Nicolás Maduro, o documento estabelece pena de até 20 anos para 

quem seja achado culpado de promover “discursos de ódio”. É proibida, pelo artigo 

13 da lei, a “divulgação de toda propaganda a favor da guerra e toda apologia ao 

ódio nacional, racial, étnico, religioso, político, social…”. Devemos prestar mais 

atenção neste específico trecho da lei refletindo sobre a livre expressão dos 

pensamentos e opiniões, especialmente, opiniões políticas. Esse trecho é utilizado 

pelo governo para impedir que os meios de comunicação divulguem qualquer 

informação contrária aos interesses dele e de seus aliados. Assim, ele também 

impede que a população tenha acesso a todo tipo de informação. 

Por causa do controle excessivo do governo de Nicolás Maduro, os jornalistas 

venezuelanos têm optado por transmitir a informação recorrendo às redes sociais. A 

Internet é uma plataforma na qual as informações circulam de forma mais livre, "sem 
 

2 Tradução livre feita pela autora. 
3 A lei foi publicada em Gaceta Oficial, que é equivalente ao Diário Oficial da União no Brasil, em 08 

de novembro de 2017. Pode ser acessada em https://globovision.com/article/conozca-la-ley-contra-el-
odio. Acesso em: 21 nov. 2019. 

https://globovision.com/article/conozca-la-ley-contra-el-odio
https://globovision.com/article/conozca-la-ley-contra-el-odio
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controle”, e referimo-nos ao controle feito pelo governo e não ao controle dos 

algoritmos, administrados de forma privada pelos oligopólios da comunicação4. 

Então, os jornalistas se sentem mais à vontade para fazer circular qualquer tipo de 

conteúdo que normalmente seria censurado na televisão ou na imprensa.  

A partir dos seus perfis pessoais, os profissionais postam qualquer tipo de 

informação, desde um protesto por falta de medicamentos em algum hospital até os 

enfrentamentos entre os militares e os manifestantes na ponte internacional Simón 

Bolívar, no dia 23 de fevereiro de 2019. Com a liberdade e a praticidade que a mídia 

digital lhes oferece, os jornalistas geram conteúdo aos seus seguidores, tanto 

venezuelanos que residem na Venezuela quanto os que moram no exterior, a 

maioria deles imigrantes que deixaram o País devido ao momento turbulento de sua 

história.  

Os jornalistas que desafiam o poder usam seus perfis nas redes sociais, 

especialmente o Twitter, para divulgar todo tipo de informações. Foi isso que 

aconteceu no dia da entrada da ajuda humanitária à Venezuela. Jornalistas, tanto 

venezuelanos quanto estrangeiros, foram até a fronteira para ser testemunhas do 

que viria a ser um marco importante na história da América Latina. Dias antes, o 

governo e a oposição haviam trocado acusações. O governo dizia que os Estados 

Unidos queriam intervir no País; a oposição defendia que Nicolás Maduro era um 

genocida. O conflito estendeu-se por vários dias, e vídeos, fotos e depoimentos 

foram os materiais mais produzidos e compartilhados. Vídeos de militares jogando 

gás lacrimogêneo e atirando com fuzis circularam na rede, assim como imagens de 

pessoas mortas nos confrontos.  

A partir desse acontecimento político e midiático, notamos a existência de um 

problema, o principal motivador dessa pesquisa: sendo os meios de comunicação na 

Venezuela censurados pelo governo, como os jornalistas do País que não admitem 

a censura produzem informação? Como hipótese, a suspeita é que a maioria dos 

jornalistas que enfrentam a limitação utiliza a plataforma Twitter. Esta hipótese se 

sustenta no fato de que a maior quantidade de conteúdo que circulou nas redes 

sociais no dia da entrada da ajuda humanitária foi inicialmente veiculada na referida 

plataforma. Sendo assim, o objetivo geral da pesquisa é entender como é feito o uso 

do Twitter na cobertura da crise na Venezuela. Os objetivos específicos são: 

 

4 Redes sociais como Instagram e Facebook usam algoritmos para individualizar o conteúdo que é 

produzido e consumido pelos usuários.  



14 
 

  
 

 

a) identificar de que forma o conteúdo jornalístico que circula no Twitter é 

produzido;  

b) compreender como o conteúdo que os jornalistas produzem é divulgado nas 

redes sociais e se o mesmo passa por algum tipo de verificação ou processo 

de apuração; e 

c) descobrir o alcance das publicações e a repercussão na população 

venezuelana. 

 

O trabalho estrutura-se em mais três capítulos, além da introdução e as 

considerações finais. No primeiro capítulo, realizamos um levantamento histórico 

com a bibliografia especialmente de autores venezuelanos, para tentar entender 

como nasceu a democracia venezuelana, a Venezuela antes e durante Hugo 

Chávez, e, por fim, a Venezuela de Nicolás Maduro. 

No segundo capítulo, falamos teoricamente sobre o conceito de censura, 

trazendo autores tanto brasileiros quanto estrangeiros para fundamentar a pesquisa. 

Ademais, fazemos a explicação dos tipos de censura existentes e os que são 

praticados na Venezuela. Dedicamos o mesmo capítulo para falar das redes sociais 

como ferramenta de comunicação e informação frente à censura institucional. Outro 

tópico do capítulo discorre sobre o uso da plataforma Twitter na cobertura de 

conflitos sociais, e a liberdade de expressão dos jornalistas venezuelanos. 

No terceiro capítulo, realizamos a análise da entrevista fechada, através do 

uso do questionário respondido por dois jornalistas venezuelanos que fizeram a 

cobertura da entrada da ajuda humanitária: Aymara Lorenzo e Alexander Boscán. A 

segunda metodologia, é a análise de conteúdo das postagens feitas por ambos nos 

seus perfis do Twitter no dia 23 de fevereiro de 2019. Nas considerações finais, 

retoma-se todo o conteúdo apresentado ao longo deste trabalho junto às inferências. 
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A análise de conteúdo foi feita a partir das categorias criadas por Schudson 

(2008), que dizem respeito ao papel do jornalismo nas sociedades democráticas. 

Essas sete categorias são informar de forma equilibrada e completa, investigar o 

poder governamental, ajudar a compreender o mundo, contribuir para a empatia 

social, gerar o diálogo na sociedade, mobilizar os cidadãos e divulgar a democracia. 

Após o cruzamento das duas análises (análise do questionário e análise de 

conteúdo do Twitter), concluímos que os dois jornalistas usam a plataforma para 

superar a censura e promover a democracia, embora de forma limitada em relação 

ao que era a suspeita inicial. Por último, nas considerações finais, retoma-se todo o 

conteúdo apresentado ao longo deste trabalho junto às inferências. 

 

2. DA HEGEMONIA NEOLIBERAL AO SOCIALISMO DO SÉCULO XXI 

 

A Venezuela está localizada no norte da América do Sul e, até 2016, contava 

com quase 32 milhões de habitantes, segundo o censo do Instituto Nacional de 

Estatísticas (INE) do país caribenho. Possui 23 estados, um Distrito Capital 

(Caracas) e as Dependências Federais, que são na sua grande maioria ilhas e 

arquipélagos. Em 2016, foi considerada o país que mais possui reservas de petróleo 

no mundo e um dos principais exportadores do produto5. O petróleo é a sua principal 

fonte de ingressos econômicos desde meados dos anos 1970.  

 A democracia venezuelana é uma das mais antigas da América Latina. Em 

1958, foi instituída pelo Golpe de Estado, realizado no dia 23 de janeiro, que 

derrubou o ditador Marcos Pérez Jiménez. A partir desse acontecimento, uma nova 

hegemonia instaurou-se, consolidando-se como um dos processos mais 

significativos na história da Venezuela: o puntofijismo6. Na prática, a organização era 

a união entre duas forças políticas emergentes: Acción Democrática e Copei, que 

governaram a nação por 40 anos (Maya, 2005). 

 

5 Segundo dados da CIA, a agência de inteligência dos Estados Unidos, em 2018 a Venezuela 

possuía as maiores reservas de petróleo do mundo, com 302,3 bilhões de barris. Já os Estados 
Unidos ocupavam o primeiro lugar em produção, com quase 11 milhões de barris por dia. A Rússia 
era a segunda da lista e, a Arábia Saudita, a terceira.  
6 O puntofijismo foi um movimento que juntou as duas forças políticas mais importantes da 

Venezuela e governou o País por quase meio século. Como vimos em Maya (2005), os dois partidos 
fizeram um pacto que permitiu a alternância no poder de ambos os grupos. 
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O cenário que predominava na Venezuela na época em que o puntofijismo 

esteve à frente da política foi uma visão de mundo mais alinhada ao neoliberalismo. 

No momento, isso traduzia-se como uma espécie de ordem internacional ou um 

padrão que abrigava os países controlados por ideologias de direita. Essa 

orientação neoliberal se manifestava em medidas como pacotes macroeconômicos 

que buscavam atrair mais inversão estrangeira no país e diminuir políticas sociais 

que beneficiassem a população, solicitação de empréstimos ao FMI (Fundo 

Monetário Internacional), desvalorização da moeda em diversas ocasiões e aumento 

dos preços do combustível.  

 

Steve Ellner (2009, p.22) conta que  

várias semanas depois de assumir a presidência, em 1989, Carlos Andrés 
Pérez anunciou seu programa econômico neoliberal, ao qual chamou de 
gran viraje. Na verdade, as políticas anunciadas e que foram aprofundadas 
durantes os seguintes dez anos ocasionaram no fim do modelo econômico 
de intervenção do Estado na economia estabelecido durante a última 
metade do século. Assim que, nos anos 1990, a corporação telefônica 
CANTV – na qual o Estado tinha transformado em uma estatal nos anos 
1950 –, a indústria de aço SIDOR – que foi criada entre os anos 1950 e 
1960 – e o sistema de previdência social, iniciado em 1994, foram 
privatizados (ELLNER, 2009, p. 22)7. 
 

A implementação desses pacotes acontecia de forma recorrente e causava 

um impacto negativo, não só na economia como na população venezuelana, que em 

diversas ocasiões protestou contra o governo. Uma dessas manifestações 

aconteceu em 1989, quando a população foi às ruas para contra as medidas 

neoliberais implementadas pelo presidente Carlos Andrés Pérez, do partido Acción 

Democrática. Esse acontecimento ficou conhecido como o Caracazo – o nome faz 

referência à capital Caracas, local onde houve a maior quantidade de protestos. 

Estima-se que as revoltas deixaram um total de 396 mortos, segundo o Comité de 

Parentes das Vítimas de Fevereiro-Março de 1989 (Cofavic) e a Rede de Apoio pela 

Justiça e Paz.  

Durante essas revoltas, não houve nenhuma liderança que se destacou ou 

representou o movimento de rejeição às medidas neoliberais do governo. A própria 

população saiu às ruas motivada pela desigualdade social e o alto custo de vida. Os 

sindicatos mobilizaram seus trabalhadores, mas ninguém assumiu a autoria dos 

fatos. As manifestações populares foram o estopim para a organização militar e civil 

 

7Tradução livre feita pela autora. 
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que resultou, anos depois, no falido Golpe de Estado de 1992. Hugo Chávez foi líder 

do movimento que pretendia tirar Carlos Andrés Pérez do poder. No entanto, nas 

palavras do próprio Chávez, nem ele nem seus aliados tiveram participação no 

Caracazo. O militar encontrava-se doente naqueles dias turbulentos, mas continuava 

pensando na forma de organizar o grupo e assumir o comando do País.  

A hegemonia neoliberal materializada no puntofijismo passava pelo momento 

mais crítico da sua história. O sentimento da sociedade venezuelana era de 

decepção e rejeição do projeto que governou a nação durante quase meia década. 

A população não se identificava mais com as promessas feitas pelos políticos dos 

dois partidos hegemônicos, o que gerou um mal-estar nacional e uma demanda por 

um novo projeto. Foi ali que os partidos de esquerda começaram a se planejar, para 

oferecer à sociedade o que lhe faltava. Com isso, a figura de Hugo Chávez apareceu 

em 1992 como a pessoa que poderia mudar a situação venezuelana, uma espécie 

de “herói nacional”.  

 

2.1  A ascensão de Hugo Chávez ao poder 

 

Hugo Chávez aparece pela primeira vez dirigindo-se à nação em rede de 

televisão nacional no dia 04 de fevereiro de 1992. Na alocução, o militar das Forças 

Armadas da Venezuela anunciava a suspensão do Golpe de Estado liderado por ele 

contra o presidente Carlos Andrés Pérez. O Golpe foi frustrado porque o presidente 

encontrava-se fora do País. Chávez e seus aliados foram presos. 

Ele viria a ser solto anos depois pelo presidente Rafael Caldera (Copei), e 

reapareceria em 1997 como candidato à presidência da república pelo partido MVR, 

um partido de esquerda, nacionalista, com uma forte influência da imagem de Simón 

Bolívar, herói nacional que libertou países da América Latina do império espanhol. 

No dia 06 de dezembro de 1998, Chávez ganhou a eleição com 56,2% dos votos e 

ascendeu ao poder de uma nova hegemonia política, uma hegemonia de esquerda: 

o Chavismo.    
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2.2  A reforma da Constituição  

 

 Em 02 de fevereiro de 1999, Chávez assumiu a Presidência da República.  

Dois meses depois, a Constituição Nacional foi submetida a um referendo e 

aprovada por 81% dos venezuelanos. A possibilidade de uma nova Carta Magna 

desenhou um panorama de expectativas para a população, mas gerou conflitos 

políticos e tensões entre partidos da oposição e o governo. A rapidez com que foi 

solicitada e aprovada surpreendeu tanto especialistas nacionais quanto 

internacionais, e aumentou o interesse por saber qual seriam os resultados da 

reforma. Margarita López Maya (2005) elenca alguns dos pontos positivos da 

normativa: 

Entre as fortalezas do texto, podemos mencionar o conteúdo do Título III, 
que se refere aos deveres, direitos humanos e garantias. Em comparação 
com a Constituição de 1961, neste título ampliam-se e atualizam-se os 
direitos humanos. Pela primeira vez reconhecem-se e incorporam-se à 
Constituição os direitos dos povos indígenas e os direitos ambientais” 
(MAYA, 2005, p. 333)8. 
 

Os avanços não se limitam ao âmbito social, mas ao campo da justiça. Como 

novidade foi criado um novo poder público, o Poder Cidadão, que iria abrigar, além 

da Procuradoria-Geral da República e o Tribunal de Contas da União, uma nova 

instituição: a Defensoria Pública da União. Maya (2005, p. 334) acredita que outro 

aspecto positivo do novo texto são os artigos que fortalecem o sistema político e 

democrático da nação: “Criam-se formas participativas para o exercício da 

democracia, com a incorporação de diversas modalidades de referendo que 

permitem a consulta popular sobre assuntos de interesse público”. Entre os seus 

aspectos mais preocupantes, a autora destaca a relação entre o poder civil e o 

militar, ficando este último subordinado unicamente ao Presidente da República, que 

mantém seu cargo de Comandante das Forças Armadas. Da mesma forma, fica 

proibido o financiamento público dos partidos políticos, o que ela define como um 

“perigo incalculável”, já que, sem a disponibilidade de recursos, a disputa política 

corre o risco de não ser igualitária, aumentando as chances de os partidos 

incorrerem em corrupção para diferenciarem-se uns dos outros.  

 

8 Tradução livre feita pela autora. 
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Por último, outros dois pontos são alvos de críticas. O primeiro é a ampliação 

do período presidencial, de cinco para seis anos, permitindo a reeleição imediata 

para um segundo período, o que, de acordo com Maya (2005, p. 335), “sem dúvida 

debilita a alterabilidade democrática e fortalece as possibilidades de personalismos 

autoritários”. O segundo ponto é a criação da Assembleia Nacional, que, na prática, 

é a fusão de duas figuras: A Câmara dos Deputados e o Congresso Nacional.  

 

2.3 Os primeiros anos do chavismo e o golpe de 2002 

 

 Durante os dois primeiros anos de gestão, Chávez e seus Ministros pouco 

avançaram em relação à economia, e os planos sociais tiveram um impacto tímido 

na população. O governo ainda contava com o apoio de uma parte importante da 

sociedade, ao passo que a oposição começava a se organizar e se unir para impedir 

a ascensão dos bolivarianos.  

 A economia venezuelana mostrava sintomas de uma recuperação lenta. À 

medida em que os preços do petróleo aumentavam, os resultados da administração 

desses recursos pouco se sentiam na realidade da população. Os dois primeiros 

anos não denotaram vocação popular do modelo de gestão chavista nem corrigiram 

as tendências empobrecedoras dos governos anteriores.     

Em 11 de abril de 2002, a oposição convocou manifestações em diversos 

locais da capital venezuelana. Três dias antes, a Confederação de Trabalhadores da 

Venezuela (CTV) e a Fedecámaras (principal organização empresarial da 

Venezuela) anunciaram uma greve de 24 horas, naturalmente prolongada pela 

população. Parte importante do comércio de Caracas fechou para apoiar os 

protestos contra o governo. Os manifestantes liderados por figuras da oposição 

dirigiram-se até o Palácio de Miraflores, onde se encontravam os simpatizantes do 

Presidente. Este encontro gerou confrontos entre os dois grupos. Maya (2005) relata 

que tiros, bombas de gás lacrimogêneo e a presença de franco-atiradores deixaram 

o conflito mais tenso e sangrento. 

Chávez é detido por militares adversos. Pedro Carmona Estanga, empresário 

e presidente de Fedecámaras, autoproclama-se Presidente da República e anuncia 

a dissolução do Parlamento, do Supremo Tribunal Federal, do Procurador-Geral da 

República, o Ministro do Tribunal de Contas da União, dos Governadores e 

Prefeitos. A resposta dos simpatizantes chavistas nas ruas e a união dos militares 
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leais fizeram com que Hugo Chávez voltasse ao Palácio de Miraflores para assumir 

a presidência no dia 14 de abril. O golpe é frustrado e Chávez volta ao governo, 

agora com represálias fortes contra seus opositores.  

Após o incidente, é anunciada a demissão de toda a direção de PDVSA9 e 

denunciada a participação dos Estados Unidos no golpe. A partir desse momento, a 

relação entre os dois países, que não era das melhores antes do acontecimento, 

ficou mais tensa. As acusações vinham de ambos os lados: Chávez dizia que os 

Estados Unidos queriam intervir na Venezuela e roubar todo o petróleo, e o governo 

estadunidense acreditava que o presidente pretendia perpetuar-se no poder e dar 

início a uma ditadura.       

 

2.4 Chávez e os meios de comunicação 

 

A relação do presidente Hugo Chávez com os meios de comunicação 

tradicionais da Venezuela foi sempre cheia de discrepâncias. Na campanha eleitoral 

de 1997, Chávez foi representado pelos veículos como uma personagem sem 

formação acadêmica, que desconhecia a realidade, e que possuía uma linguagem 

muito informal e diferente (Maya, 2005). Após ter vencido e assumido a presidência, 

o tom da imprensa mudou, ficou mais ameno, e o discurso dele passou a ser mais 

tolerante. Essa convenção se manteve até 2002, quando Chávez sofreu o Golpe de 

Estado. A partir dali a relação de Chávez com a imprensa ficou mais tensa e as 

acusações de ambas partes se intensificaram. Não contente com a forma que ele 

era mostrado e criticado nos meios de comunicação, Chávez atacava com 

frequência os donos e jornalistas desses veículos. 

Em 2007, o Governo decidiu não renovar a concessão de uma das redes de 

televisão mais populares do País, a RCTV, uma das que mais se opunha ao seu 

governo10. Isso foi visto por estudiosos da história da Venezuela e por analistas 

internacionais como uma forma de censura exercida por Chávez, pois desde que a 

emissora foi criada em 1953, sua concessão nunca tinha sido negada. Durante os 

vários períodos em que o Chávez enquanto governante, a imprensa teve um papel 

 

9 PDVSA é a empresa estatal que explora e produz o petróleo venezuelano desde 1976. 
10 De acordo com a Lei Orgânica de Telecomunicações da Venezuela, o órgão fiscalizador pode 

renovar ou suspender as habilitações e concessões outorgadas anteriormente às redes de televisão e 
radiodifusão, se eles considerarem que as mesmas representam uma ameaça à segurança e a 
ordem pública do país. Esse órgão atualmente é Comissão Nacional de Telecomunicações (Conatel).  
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importante na manutenção e estabilidade da democracia venezuelana. Os que eram 

contrários ao governo enxergavam a mídia como um instrumento para defender 

suas ideias e fazer denúncias. Nos últimos anos de seu governo, Chávez 

incrementou essas ameaças, inclusive criou várias leis que dificultaram e ainda 

dificultam o exercício livre do jornalismo11.  

No dia 05 de março de 2013, Hugo Chávez faleceu vítima de um câncer. Para 

seu lugar, deixou a indicação do então vice-presidente da república, Nicolás Maduro, 

que seria eleito presidente nas eleições posteriores. Maduro ganhou as eleições sob 

acusações de fraude por parte da oposição, e sob intensa contestação interna e 

externa. Finalmente, assume a presidência no dia 19 de abril de 2013. A Venezuela 

enfrentava problemas econômicos que se agudizaram durante o primeiro mandato 

de Nicolás Maduro. Eles perduraram durante o segundo mandato, que está em 

curso.  

A Venezuela enfrenta hoje uma das maiores crises da sua história. É o país 

com a maior inflação do mundo, está entre os mais corruptos e é um dos mais 

violentos. Maduro é acusado por diversas organizações e grupos sociais de tortura, 

execução e desaparecimento de presos políticos e de pessoas contrárias à sua 

opinião, assim como é acusado de censurar os meios de comunicação por meio de 

ameaças aos donos e aos próprios jornalistas. O fechamento de emissoras de rádio 

e a suspensão da impressão de jornais como o El Nacional são alguns dos 

exemplos que revelam a falta de liberdade de expressão dos meios de comunicação 

venezuelanos. 

 

2.5 Nicolás Maduro hereda o poder 

  

 Com o quadro de saúde piorando e a incapacidade de ficar à frente do 

governo, Hugo Chávez dirige-se à população venezuelana  para indicar o nome de 

Nicolás Maduro Moros para as eleições que estavam por vir12. Chávez morre e 

Maduro assume a presidência de forma interina em 2012. Um ano depois, Maduro 

 

11A discussão sobre a legislação que dificulta o livre exercício do jornalismo na Venezuela será 

ampliada no próximo capítulo do trabalho. 
12A transmissão foi feita a nível nacional em dezembro de 2012 e está disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=6vv2bXi-eOM. Acesso em: 22 nov. 2019. 

https://www.youtube.com/watch?v=6vv2bXi-eOM
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ganha as eleições, sob suspeitas de fraude, com 50% dos votos contra 49% do seu 

adversário, Henrique Capriles Radonski13.  

 A Venezuela, em uma situação econômica insatisfatória pelo controle 

excessivo do governo com as empresas privadas e pela regulamentação constante 

do preço do dólar, sentiu sua situação piorar com a baixa dos preços do petróleo no 

mercado internacional, em 2014. A maioria das empresas, com exceção do grupo 

Empresas Polar, que ainda se mantém produzindo alimentos de forma privada no 

país, foi expropriada pelo governo venezuelano. Essa prática tornou-se rotineira a 

partir do segundo período de governo de Chávez, e foi herdada por Nicolás Maduro. 

A alegação do governo é que essas expropriações não têm caráter ilícito, já que sua 

execução está prevista na Constituição da Venezuela. De fato, a Constituição do 

país garante no artigo 115 que o Estado pode fazer a expropriação de um bem e 

torná-lo utilidade pública. O que acontece na prática, todavia, é algo diferente: com 

base na lei, o governo estatiza empresas privadas que logo depois deixam de 

funcionar graças à má administração do Estado. 

Nas circunstâncias econômicas críticas similares às atuais, os chavistas 

alcançaram o poder prometendo criar condições para modernizar a Venezuela. 

Quase 20 anos depois, asseguramos que o projeto chavista chamado de O 

Socialismo do século XXI14 está longe de ser aquilo que foi prometido pelo então 

presidente e, agora, pelo seu sucessor. Com a queda dos preços do petróleo – de 

$101,00 em 2011 para $44,00 em 2015 –, a crise da economia venezuelana começa 

a sentir seus primeiros sintomas de uma doença que viria a piorar anos depois, e o 

chavismo começa a caminhar para o um cenário de desintegração e repúdio.  

  

 

13Henrique Capriles Radonski foi candidato à presidência da Venezuela em 2012 e 2013 pela Mesa 

de la Unidad Democrática, a associação dos partidos de direita e centro-direita venezuelanos.    
14 No livro “Do Socialismo Utópico ao Socialismo Científico”, de 1880, Friedrich Engels descreve o 

socialismo tradicional como um movimento que critica o modo de produção capitalista existente e 
suas consequências, mas não conseguia explicá-lo. Já o socialismo moderno, segundo Engels, tinha 
como missão investigar o processo histórico econômico de que, forçosamente, tinham que brotar 
essas classes e seu conflito, descobrindo os meios para sua solução. Heinz Dieterich Steffan, filósofo 
e criador do termo Socialismo do Século XXI, define o sistema em três pontos: democracia 
participativa, economia democraticamente planejada e Estado não-classista. Essas características 
teriam como resultado uma sociedade ética e racional (Steffan, 2011). 
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Tabela 1 – Preço anual do petróleo venezuelano  
 

Ano Preço por barril (em dólares) 

2010 71.73 

2011 101.00 

2012 103.44 

2013 99.79 

2014 88.54 

2015 44.69 

Fonte: Ministério do Poder Popular do Petróleo da Venezuela. 

 

Por causa da falta de transparência nos dados das instituições venezuelanos, 

usamos dados de organizações nacionais e internacionais que monitoram de perto a 

situação que atravessa o País. Desde 2015, por exemplo, o Banco Central da 

Venezuela não publica mais cifras oficiais da economia venezuelana, mas dados 

como os da Ecoanalítica15 mostram que, em 2015, a inflação encontrava-se em 

160%. Tal cifra aumentou em níveis nunca antes vistos. De acordo com dados do 

Fundo Monetário Internacional, a Venezuela pode fechar o ano de 2019 com 

1.000.000% de inflação e um PIB de 25%, o que representa um impacto negativo 

nas condições de vida dos venezuelanos. 

 O retrocesso econômico teve um efeito negativo no seu entorno social. Um 

estudo acadêmico realizado por três universidades venezuelanas e publicado pela 

Encuesta Nacional de Condiciones de Vida (Encovi) mostra que, em 2014, a 

pobreza alcançou 48,4% das famílias; em 2015, a cifra foi de 63%16. Já em 2017, o 

número aumentou para 87% da população. Outro fator alarmante se expressa na 

escassez de alimentos e remédios, produto da dificuldade das empresas privadas 

em importar insumos e adquirir as divisas. Pesquisas extraoficiais, como a 

Datanalisis e a Federación Farmacéutica Venezolana (Fefarven), indicam que em 

2015 a falta de alimentos alcançou a cifra de 57%, enquanto a falta de 

medicamentos aumentou para 80%.  

 

15 Artigo disponível em http://revistafal.com/numeros-anteriores/fal-16-3/  Acesso em: 29 nov. 2019. 
16 Estudo disponível em 

 https://www.fundacionbengoa.org/encovi/2015/ENCOVI-2015-Encuesta-sobre-Condiciones-
de-Vida.pdf. Acesso em: 22 nov. 2019. 

http://revistafal.com/numeros-anteriores/fal-16-3/
https://www.fundacionbengoa.org/encovi/2015/ENCOVI-2015-Encuesta-sobre-Condiciones-de-Vida.pdf
https://www.fundacionbengoa.org/encovi/2015/ENCOVI-2015-Encuesta-sobre-Condiciones-de-Vida.pdf
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 A insegurança é um fator que também inspira cuidados. O Observatório 

Venezuelano de Violência (OVV) registou em 2014 uma taxa de 82 homicídios por 

cada 100.000 habitantes, o que fez da Venezuela o segundo país mais violento da 

América Latina. Em 2015, a taxa subiu para 90 por cada 100.000 habitantes, 

assumindo o primeiro lugar do continente. A cifra diminuiu em 2018 para 81.4%, mas 

a Venezuela continua liderando o ranking. Além desses dados sobre a violência, a 

tensão política e o mal-estar social são elementos que vêm se mostrando cada vez 

mais presentes na sociedade venezuelana. Os protestos de rua, que, segundo o 

Observatório Venezuelano de Conflito Social, eram 26 protestos diários em 2015, 

passaram a ser de 783 só no mês de agosto de 2019. As demandas de direitos 

políticos e civis são a principal motivação dos venezuelanos que saem às ruas, 

assim como a rejeição ao atual sistema de governo.  

Entre as experiências contemporâneas dos governos de esquerda da 

América Latina, resulta surpreendente o caso da Venezuela por ser o único país que 

há vinte anos preserva no poder o mesmo partido político e projeto hegemônico no 

continente, com exceção de Cuba. A tendência é que o atrativo modelo socialista 

esteja cada vez mais em decadência e que sua provável desintegração aconteça a 

qualquer momento. 

 

2.6 O atual regime autoritário  

 

 Não é fácil, nem para a comunidade internacional e nem para os estudiosos, 

definir o atual processo político pelo qual atravessa a Venezuela atualmente. O que 

é consenso entre alguns autores é de que o governo de Nicolás Maduro tem uma 

profunda vocação autoritária e totalitarista, como visto em Venezuela: el ejercicio del 

poder y la naturaleza del régimen, de Margarita Maya (2019). 

 Segundo Maya (2019), o caminho sequencial que levou o regime instituído 

por Nicolás Maduro à ruptura das instituições democráticas começou no início da 

sua gestão, mas foi adquirindo mais força nas eleições parlamentares de dezembro 

de 2015, favoráveis à coalizão de partidos de oposição MUD (Mesa de la Unidad 

Democrática). Na mesma data, assegura a autora, o governo tentou mudar a 

composição do TSJ (Tribunal Superior de Justicia), buscando ter o controle da 

instituição por meio de seus ministros. Ainda menciona que, em janeiro de 2016, o 

governo criou um decreto de estado de exceção e emergência econômica, com o 



25 
 

  
 

qual pode governar sem precisar das funções legislativas do Congresso Nacional. 

No mesmo ano, o Tribunal Superior Eleitoral venezuelano anulou um pedido de 

revogação do mandato presidencial feito pelas forças de oposição, que a princípio 

teria cumprido com os requisitos necessários para fazê-lo avançar. 

 Em 2017, o TSJ criou uma sentença que retirava a imunidade parlamentar 

dos deputados do Congresso, e extinguiu as funções da mesma instituição. O 

evento causou uma revolta nacional e internacional, obrigando o TSJ a voltar atrás 

na decisão. Mas isso não impediu que o governo continuasse com seus planos. 

Meses depois, Nicolás Maduro convocou a eleições de uma nova Assembleia 

Nacional Constituinte. Sem a participação da oposição na disputa, os candidatos 

chavistas resultaram vitoriosos e foi instalada a nova Assembleia. A mesma chamou 

a uma nova eleição presidencial, adiantando o prazo estabelecido na Constituição. 

Foi assim que Maduro foi reeleito em 2018. 

Essas duas eleições, realizadas sem reunir as disposições constitucionais 
que garantem condições competitivas, justas e transparentes, provocaram a 
morte da democracia venezuelana. Hoje, Nicolás Maduro comanda um 
regime autoritário com vocação totalitária, de acordo com a ideologia do 
Socialismo do Século XXI (MAYA, 2019)17. 

 

3. JORNALISMO, DEMOCRACIA E A SITUAÇÃO DOS MEIOS DE 

COMUNICAÇÃO NA VENEZUELA 

  

 O jornalismo se sustenta na sociedade moderna como um sistema que 

produz regularmente informações sobre eventos que, embora distantes, têm impacto 

na vida de cada indivíduo. Ele se apresenta como uma forma de conhecimento, 

seguindo a clássica definição de Adelmo Genro Filho (1987). Diante de discursos 

concorrentes, o jornalismo reage de forma diversa. Coloca-se como mediador entre 

o discurso científico e o público. E coloca-se como juiz do discurso político, dada sua 

posição de imparcialidade, objetividade e neutralidade. No entanto, o jornalista não é 

um ser isento de opinião. Assim como todas as pessoas, ele é perpassado pela 

subjetividade e a individualidade. A objetividade no jornalismo, aquela que o faz ser 

uma instituição na qual as pessoas acreditam, encontra-se no processo jornalístico, 

na implementação de técnicas como a apuração, a verificação, a contextualização, a 

investigação e a checagem. 

 

17Artigo disponível em https://tropicoabsoluto.com/?p=2056. Acesso em: 22 nov. 2019.  

https://tropicoabsoluto.com/?p=2056
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O jornalismo atua como refletor das diferentes vozes da sociedade. Se a 

mídia e os próprios jornalistas não fazem discursos próprios e atuam como caixa de 

ressonância para os poderes políticos ou econômicos, acabam confundindo a 

opinião pública e dando uma certa aparência de informação à propaganda e à 

comunicação institucional, conforme nos diz Villegas (2019). O jornalismo deve 

cuidar, pois, a forma e a quantidade de vezes que essas vozes aparecem, já que a 

balança pode pesar mais para um lado ou para o outro, fazendo com que exista uma 

discordância e um silenciamento nas opiniões. 

Walter Lippmann (2011) chamou isso de consenso social, onde o poder usa 
a mídia para legitimar seus próprios interesses em detrimento de vozes 
divergentes e minoritárias. A manipulação, juntamente à espiral de silêncio 
das vozes discordantes, e um ritmo trepidante no processo informativo, 
podem levar a uma sociedade com mais mídia, mais notícias, mas menos 
informada, justamente pelas inércias sociais que deslegitimam o direito à 
informação. Assim, as notícias falsas demonstram a eficácia da “verdade” 
democrática do ruído, contra a verdade dos fatos investigados que revelam 
as intenções do poder (VILLEGAS, 2019, p. 114). 

 

O papel do jornalismo na sociedade é o de exercer uma profissão social e, 

como tal, administrar um direito humano que requer diligência especial do jornalista, 

dependendo da confiança depositada nele pelos cidadãos. Normalmente, o leitor do 

jornal ou espectador do telejornal não tem como averiguar por conta própria a 

veracidade das informações que lhe são apresentadas. Ele pode até recorrer a 

outros jornais ou fontes de informação para checar se aquilo realmente está 

acontecendo, mas o acesso ao lugar do acontecimento ou aos documentos é 

improvável. De acordo com Luis Felipe Miguel (2019, p. 50), a sua credibilidade 

pode ou não ser moeda corrente na relação entre jornalismo e público, mas "é o 

estandarte que opera no próprio campo para marcar seu diferencial e o argumento 

central de autoridade de que ele dispõe”. 

 A democracia na sua concepção grega é uma forma de governo em que a 

decisão da maioria prevalece, respeitando as opiniões da minoria. Na democracia 

moderna, o Estado se configura como uma forma de organização política que 

sustenta instituições independentes que regulamentam os poderes e as atribuições 

do governo. Um aspecto importante atribuído à democracia é a liberdade que os 

indivíduos têm de expressar suas opiniões e de discutir ideias. Nesse sentido, a 

relação entre jornalismo e democracia tem sido tema de constante discussão pelo 

protagonismo que o jornalismo exerce no jogo democrático. 
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3.1 O papel do jornalismo na democracia 

 

 A relação entre jornalismo e democracia tem sido posta em evidência por 

vários autores que se baseiam, em boa parte, na teoria democrática para o fazer. 

Traquina assinala essa relação da seguinte maneira:  

A democracia não pode ser imaginada como sendo um sistema de governo 
sem liberdade e o papel central do jornalismo, na teoria democrática, é de 
informar o público sem censura. Os pais fundadores da teoria democrática 
sempre insistiram, desde o filósofo Milton, na liberdade como sendo 
essencial para a troca de ideias e opiniões, reservando ao jornalismo não 
apenas o papel de informar os cidadãos, mas também, num quadro de 
checks and balances (a divisão do poder entre poderes), a responsabilidade 
de ser o guardião (watchdog) do governo (TRAQUINA, 2007, p. 12). 

 

A qualidade da democracia se baseia no grau de liberdade informativa, tanto 

dos cidadãos quanto dos próprios jornalistas. Villegas salienta que “não há 

democracia sem jornalismo ou jornalismo sem jornalistas", e que a tarefa de informar 

requer de independência de qualquer interesse que possa condicionar a verdade 

essencial dos fatos. Conclui-se que “a democracia depende em grande medida da 

existência de bons jornalistas, certos do que informam, independente de outras 

vozes e interesses particulares” (VILLEGAS, 2019, p. 117).  

Traquina acredita que, com a legitimidade da teoria democrática, os 

jornalistas podiam defender o seu duplo papel de porta-vozes da opinião pública e 

de vigilantes do poder político, protegendo os cidadãos contra os abusos dos 

governantes. No entanto, assinala que seria romântico imaginar o jornalismo como 

sendo "a soma de todos os jornalistas a agir em plena liberdade" (TRAQUINA, 2007, 

p. 12 apud BASTOS, 2015, p. 94). O autor entende que o jornalismo deve ter uma 

"autonomia relativa" sobreposta a uma atividade "altamente condicionada" e 

marcada por diversas incertezas e condições não ideais no dia a dia. 

 Outro autor que se baseia na teoria democrática para atribuir funções 

discutidas por Helder Bastos no artigo “Ciberjornalismo, Jornalismo e Democracia” 

(2015). A primeira atribuição é a de que o jornalismo deve fornecer informação 

equilibrada e completa aos cidadãos. A segunda atribuição diz que o jornalismo ou o 

jornalista deve investigar o poder governamental. Em terceiro lugar, o jornalismo 

deve ajudar ao cidadão a compreender a complexidade do mundo. Em quarto lugar, 

o jornalismo pode contribuir para a empatia social, fazendo com que o cidadão 

conheça outros pontos de vista além do dele. A quinta atribuição é a de gerar o 

diálogo na sociedade e ser transmissor das perspectivas. Em sexto lugar, 
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mobilização: Schudson (2008), em Bastos (2015), considera que a mídia pode servir 

de apoio a determinadas perspectivas ou programas políticos mobilizado as pessoas 

para apoiarem esses programas. O autor acrescenta ainda uma sétima função, que 

consiste na divulgação da própria democracia, em particular da democracia 

representativa. 

Embora mencione a democracia por último, ele não defende a relação entre 

jornalismo e democracia. Para o autor, são diferentes e não necessariamente 

produzem uma a outra. Ele distancia-se de autores que consideram indissociáveis 

jornalismo e democracia, como é o caso de Carey (2015), para quem jornalismo e 

democracia são uma só realidade: “o jornalismo como prática apenas é concebível 

no contexto da democracia; de fato, jornalismo pode ser com vantagem entendido 

como outro nome para democracia” (CAREY, 1995, p. 332 apud BASTOS, 2015, p. 

95).   

Paul Starr (2009) mostra-se otimista em relação ao papel que o jornalismo 

exerce na democracia. O autor acredita que as notícias constituem bens públicos, e 

que, do ponto de vista político, isso garante o bom funcionamento da sociedade. 

Starr vai mais longe – diz que “os jornais têm sido os nossos olhos sobre o Estado, 

os nossos sistemas de controle de abusos privados e os nossos processos de alerta 

cívico” (STARR, 2009, p. 70 apud BASTOS, 2015, p. 101). 

A Internet e as redes sociais trazem à tona a participação dos cidadãos na 

produção das notícias. Essa atualização deve-se à constante mudança na forma 

como as pessoas estão se comunicando e acessando à informação. Redes sociais 

como o Twitter têm ajudado a moldar uma nova agenda da mídia, na qual a 

cidadania desempenha um papel importante com seu feedback mais fluído, distante 

das tradicionais cartas ao editor. Villegas (2019) entende as redes sociais são um 

espaço no qual o jornalista se posiciona como um filtro de um enorme volume de 

informações, que emana horizontalmente de diferentes nós de interconexão. 

Jornalistas estão migrando para plataformas digitais tanto por causa da 

convergência das redes sociais digitais como pelas limitações de divulgar as notícias 

nos meios tradicionais.   

No caso venezuelano, a migração acontece por causa das limitações no 

exercício da profissão. Encontrar novas formas de divulgar a informação é o grande 

desafio dos jornalistas que ainda trabalham na Venezuela. Isso porque o controle do 

governo tornou-se cada vez mais constante, seja por meio da autocensura ou da 
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censura propriamente dita. Fazer jornalismo em países democráticos significa 

possuir as liberdades essenciais para produzir notícias que sejam de interesse da 

população, e não pôr em risco a vida pela divulgação de um acontecimento. Nesta 

situação, o jornalista cumpre um papel que vai além do de informar e de apurar um 

fato: ele faz com as ferramentas que têm à mão o possível para que a sociedade 

esteja informada.  

Aceitar essa mudança, que não é voluntária para os jornalistas venezuelanos, 

é se acostumar a um Estado que oprime a imprensa e a impede de exercer sua 

função. É dar às costas para problemas mais críticos, que poderiam ser 

denunciados e investigados se os jornalistas tivessem a liberdade de apurá-los. Mais 

do que garantir o funcionamento de uma democracia, o jornalismo é peça 

fundamental na sua fiscalização, mesmo que isso possa incomodar os interesses de 

atores poderosos da sociedade.  

 
3.2 O silenciamento dos meios de comunicação como política pública do 

governo venezuelano 

 

 O movimento chamado O Socialismo do século XXI, implementado na 

Venezuela a partir de 2007, na teoria mostrava uma profunda preocupação com 

questões sociais e o desenvolvimento econômico voltado para apertura 

internacional, sem perder a visão nacionalista. O que ainda era um mistério para 

muitos era a relação entre o novo modelo e os meios de comunicação. O presidente 

Hugo Chávez nunca foi uma figura estimada pelos meios de comunicação privados, 

apenas pelos veículos estatais. Um exemplo é o canal VTV18, que fazia promoção 

das ações do governo e transmitia em todos os domingos o programa Aló 

Presidente, apresentado pelo próprio Chávez. Mas, durante os dois primeiros 

mandatos do governo chavista (1999-2001 e 2002-2007), a relação não passou de 

ameaças e críticas de ambos os lados.  

Seu terceiro mandato foi bem diferente. Em dezembro de 2007, Hugo Chávez 

anunciou que não renovaria a concessão da rede RCTV sob o argumento de que a 

mesma transmitia conteúdo impróprio durante horário comercial. Rapidamente o 

governo se dispôs a criar uma nova TV. Em seu lugar, assumiu a estatal Televisora 

 

18 O Canal 8, ou Venezolana de Televisión, é a principal televisora estatal da Venezuela. Sua 

programação inteira é dedicada à divulgação dos feitos do governo venezuelano.  
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Venezolana Social (TVes), que se encontra em funcionamento até hoje. A 

repercussão nacional e internacional desse episódio não demorou em acontecer. 

Diversas instituições se mostraram contrárias a essa medida, e o próprio Congresso 

Nacional do Brasil condenou a ação. O episódio representaria o alicerce da censura 

institucional e o final da liberdade de imprensa na Venezuela. 

Modelos como o da Rússia e da China são exemplos de regimes híbridos que 

justificam a censura com base no apoio dos eleitores e na criação de inimigos 

imaginários. Desse modo, o controle dos meios de comunicação e da informação, 

além das restrições às ações da sociedade civil, se une à limitação do pluralismo 

para controlar as manifestações contra a ordem estabelecida. Nos últimos anos, 

tornou-se perceptível a semelhança entre esses modelos autoritários e o projeto 

venezuelano. (DIAMOND PLATTNER AND WALKER, 2016, apud PUYOSA, 2019, 

p. 158) 

 Em 2007, Chávez anunciava que um dos objetivos centrais do projeto 

bolivariano era liberar o Estado da subordinação da sociedade civil, e criou em 2010 

a primeira lei no mundo contra as organizações da sociedade civil: A Lei para a 

Defesa da Soberania Política e a Autodeterminação Nacional19. A lei proibia as 

ONGs de direitos humanos de receber assistência ou ajuda internacional (Corrales, 

2015). 

 Para Becker (2014), o modelo comunicacional do autoritarismo do século XXI 

se caracteriza pela contenção dos meios privados através de acordos mutuamente 

benéficos para os proprietários. O poder político encaminha fundos a veículos que 

simpatizam com o governo mediante subsídios ou pautas publicitárias. Outrossim, os 

meios privados enfrentam diversas formas de intimidação, desde algum obstáculo 

burocrático até o controle de insumos, como o papel de impressão de um jornal. No 

caso venezuelano, podemos acrescentar mais um ponto recorrente na censura 

institucional: a destruição do material jornalístico.  

A prisão e o exílio de jornalistas e editores ocorrem nesses contextos, com 
frequência como mecanismo para forçar a proprietários a entregar o 
controle dos meios de alto impacto na opinião pública a entidades privadas 
com vínculos estreitos com um Estado autoritário, tal como ocorreu na 
Venezuela (CORRALES, 2015, apud PUYOSA,  2019, p.159)20.  

 

 

19 Acesso disponível em http://www.icnl.org/research/library/files/Venezuela/Leysober.pdf. Acesso 

em: 22 nov. 2019.  
20Tradução livre feita pela autora. 

http://www.icnl.org/research/library/files/Venezuela/Leysober.pdf
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 Outro aspecto mencionado por Becker (2014) diz respeito à restrição da 

difusão de meios estrangeiros nos territórios nacionais. Em diversas ocasiões, o 

governo impediu a transmissão do canal internacional de notícias CNN, que 

frequentemente fazia denúncias ou reportagens que mostravam a situação do País, 

e que era o palco internacional dos políticos de oposição. Paralelamente, 

estabelecem-se meios próprios para a difusão da informação a nível internacional. É 

o caso da rede de televisão russa RT e a venezuelana Telesur. Três grandes linhas 

informativas estão presentes nestes meios: a) a liderança internacional e as 

façanhas do regime ao qual pertencem; b) ataques aos valores da democracia 

liberal; e c) questionamentos aos problemas sociais nos Estados Unidos e na 

Europa, como aponta Puddington (2017). 

 É comum encontrar no modelo de controle comunicacional a existência de 

leis que restringem o acesso à informação, estabelecendo normas de sigilo de 

Estado que penalizam os funcionários por difamação. Em tal contexto, os jornalistas 

estão cientes do alto custo das críticas e se autocensuram (DE LA TORRE, 2017; 

CAÑIZALEZ, 2015, apud PUYOSA. 2019, p. 161). 

 

3.3 Censura explícita ou institucionalizada e autocensura 

 

 O controle da expressão faz parte do processo de produção do trabalho 

jornalístico. Escolher publicar uma parte da entrevista e não dar a mesma 

importância para a outra pode configurar um tipo de silenciamento, mas não 

necessariamente diz respeito a um tipo de censura. Pelo contrário: no processo 

jornalístico, a importância de filtrar as informações que vão chegar até o leitor é uma 

etapa fundamental do processo. Para Nonato e Figaro (2016), a censura aparece 

quando esse silenciamento é imposto por um agente externo que impede ou tenta 

impedir a publicação e divulgação de alguma informação. 

 A Declaração Universal dos Direitos Humanos estabelece no artigo XIX que 

“Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui 

a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir 

informações e ideias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras”21. No 

entanto, na rotina do jornalista a censura se apresenta de forma insistente em 

 

21 Informação disponível em https://nacoesunidas.org/wp-content/uploads/2018/10/DUDH.pdf. 

Acesso em: 29 nov. 2019.  

https://nacoesunidas.org/wp-content/uploads/2018/10/DUDH.pdf
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diferentes graus de intensidade. Nonato e Figaro (2016) definem a censura como um 

processo de repressão da liberdade de expressão e de imprensa que está 

diretamente relacionada ao poder. Sendo assim, quando se fala em censura ou 

interdição da palavra na rotina jornalística, afirma-se a operação programada de 

apagamento de quem trabalha com a informação, aquele que divulga e transmite 

aos seus leitores algum tema considerado de interesse público. 

 A censura explícita ou institucionalizada é aquela exercida pelo Estado 

autoritário que mediante métodos repressivos impede a divulgação de notícias que o 

prejudiquem. Em países como México (e a Colômbia dos anos 1980), o 

cerceamento da liberdade não vem só do Estado, mas de agentes com interesses 

pessoais. As organizações criminosas mexicanas ligadas ao tráfico de drogas e 

funcionários do governo são responsáveis por agressões físicas e verbais, ameaças, 

intimidações e impedimentos ao trabalho dos jornalistas. Segundo dados de 

Repórteres sem Fronteiras, cerca de 73 jornalistas morreram no México entre 2009 e 

2019, amargando o 144º lugar do Ranking de Liberdade de Imprensa no Mundo de 

2019.22 A impunidade e a corrupção são fatores decisivos neste cenário.  

A Venezuela, por sua parte, ocupa o 148º lugar. Não há registros oficiais de 

jornalistas mortos neste ano, no entanto, é importante recapitular que se carece de 

transparência em suas instituições públicas. Há, sim, inúmeras denúncias de 

ameaças, detenções, e destruição de materiais jornalísticos por parte de 

funcionários do governo. Um caso recente de detenção aconteceu com Luis Carlos 

Díaz, jornalista de Unión Radio Noticias, conhecido por fazer críticas ao governo. Ele 

foi detido no dia 11 de março de 2019 por agentes do Serviço Bolivariano de 

Inteligência (Sebin)23. A polícia argumentou que o jornalista estaria praticando 

supostamente delitos informáticos. No dia seguinte, Díaz saiu em liberdade 

condicional. O jornalista está proibido de sair da Venezuela e de oferecer 

declarações aos meios de comunicação; inclusive, deve apresentar-se às 

autoridades religiosamente a cada oito dias. Desde o início do ano, pelo menos 32 

jornalistas foram detidos pelas autoridades venezuelanas, de acordo com os 

números do Instituto Prensa y Sociedad (IPYS) e do Sindicato Nacional de los 

Trabajadores de Prensa (SNTP).  

 

22Informação disponível em https://rsf.org/es/barometro. Acesso em: 22 nov. 2019. 
23 Informação disponível em https://rsf.org/es/noticias/venezuela-el-periodista-luis-carlos-diaz-fue-

liberado-con-medidas-cautelare. Acesso em: 22 nov. 2019. 

https://rsf.org/es/barometro
https://rsf.org/es/noticias/venezuela-el-periodista-luis-carlos-diaz-fue-liberado-con-medidas-cautelares
https://rsf.org/es/noticias/venezuela-el-periodista-luis-carlos-diaz-fue-liberado-con-medidas-cautelares


33 
 

  
 

O informe sobre a Situação dos Direitos Humanos na Venezuela feito pela 

Comissão Internacional dos Direitos Humanos, em 2018, ressalta a crescente 

degeneração da liberdade de expressão no país. O relatório mostra que o governo 

vem praticando represálias contra os jornalistas e os meios, não só de forma física 

como recorrendo a medidas legais ambíguas e “excessivamente amplas”: 

A CIDH tem indicado de maneira reiterativa a necessidade de revisar o 
marco jurídico no qual operam os meios de comunicação na Venezuela e 
em particular, a necessidade de modificar a Lei de Responsabilidade Social 
em Rádio, Televisão e Meios Electrónicos. Durante os últimos anos, essa 
normativa serviu como argumento para fechar o ameaçar com o fechamento 
dos meios de comunicação audiovisuais e o bloqueio dos meios on-line 
(RELATÓRIO DA COMISSÃO, 2018, p. 151)24. 

 

 A Lei de Defesa da Soberania Política e Autodeterminação Nacional 

estabelece, no Artigo 8, sanções de elevadas multas a qualquer cidadão 

venezuelano que convide ao País alguma pessoa ou organização estrangeira que 

divulgue opiniões ofensivas às instituições do Estado ou a seus altos funcionários. A 

mesma normativa prevê que os cidadãos estrangeiros que participem dessas 

atividades sejam expulsos da Venezuela.  

No início de 2019, os protestos na Venezuela retomaram a sua força. 

Jornalistas estrangeiros viajaram até a Venezuela para cobrir a crise e os 

enfrentamentos entre a polícia e os manifestantes. Logo, inúmeras ocorrências 

foram registradas por jornalistas internacionais. Uma delas aconteceu com o 

jornalista Rodrigo Lopes, brasileiro, repórter e colunista de GaúchaZH25. Lopes, que 

havia noticiado de perto outros conflitos sociais, como o da Síria e do Iraque, foi 

retido por oficiais de segurança do governo venezuelano enquanto fazia a cobertura 

de uma manifestação a favor de Nicolás Maduro. Um militar retirou o passaporte e o 

celular do jornalista, transferindo-o para uma sala na unidade do Palácio de 

Miraflores, sede do governo. Após duas horas retido, os oficiais devolveram os 

pertences e o ameaçaram: ele poderia ser preso se continuasse cobrindo a 

manifestação. Na volta para o hotel, Lopes relatou o evento para a produção do 

jornal e a decisão foi pelo seu retorno ao Brasil.   

Em fevereiro do mesmo ano, Jorge Ramos, do grupo Univision, foi detido de 

maneira arbitrária por uma equipe de Nicolás Maduro, após uma entrevista feita com 

 

24Tradução livre feita pela autora. 
25Informação disponível em https://gauchazh.clicrbs.com.br/colunistas/rodrigo-

lopes/noticia/2019/01/reporter-de-zh-e-recluso-em-quartel-na-venezuela-veja-o-relato-
cjrffw30z00xo01q9ergymlym.html. Acesso em: 22 nov. 2019. 

https://gauchazh.clicrbs.com.br/colunistas/rodrigo-lopes/noticia/2019/01/reporter-de-zh-e-recluso-em-quartel-na-venezuela-veja-o-relato-cjrffw30z00xo01q9ergymlym.html
https://gauchazh.clicrbs.com.br/colunistas/rodrigo-lopes/noticia/2019/01/reporter-de-zh-e-recluso-em-quartel-na-venezuela-veja-o-relato-cjrffw30z00xo01q9ergymlym.html
https://gauchazh.clicrbs.com.br/colunistas/rodrigo-lopes/noticia/2019/01/reporter-de-zh-e-recluso-em-quartel-na-venezuela-veja-o-relato-cjrffw30z00xo01q9ergymlym.html
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ele no Palácio de Miraflores. Durante a gravação, o jornalista questionou inúmeras 

vezes o mandatário sobre a situação do País e o mostrou imagens e vídeos de 

pessoas buscando comidas do lixo. Maduro se irritou com a situação e decidiu parar 

a entrevista. O jornalista relatou que todo o material, as câmeras e os celulares 

tinham sido confiscados. No dia seguinte, ele e sua equipe de produção foram 

deportados para os Estados Unidos. O episódio ganhou as capas dos principais 

meios de comunicação do mundo. Meses depois, o jornalista publicou alguns 

trechos da entrevista, inclusive a parte em que Maduro decide parar de conversar. O 

que não foi divulgado por nenhum dos dois lados é como e quando o material foi 

devolvido26. 

O controle explícito e institucional manifestou-se intensamente em 2014, 

quando o canal Globovisión passou a estar sob a direção de empresários vinculados 

ao chavismo. Assim, segundo Cañizáles e Matos-Smith (2015), houve a venda 

forçada de vários jornais importantes da Venezuela: Últimas Noticias, Notitarde e El 

Universal. Em 1998, todos os jornais impressos eram independentes do governo. 

Em 2014, só 49% dos veículos foram qualificados assim. Cerca de 88% dos canais 

de televisão, em 2014, eram consideradas empresas sem vínculos com o governo. 

Em 2018, o número diminuiu para 46% (Corrales, 2015). 

O relatório feito pela CIDH registrou o fechamento de mais de 50 meios de 

comunicação em 2017. O informe diz que, no dia 24 de agosto daquele ano, as 

empresas de televisão por assinatura suspenderam a transmissão dos canais 

colombianos Caracol TV e RCN por exigência da Comissão Nacional de 

Telecomunicações (Conatel). O documento explana que William Castillo, vice-

ministro da Comunicação Internacional do Ministério do Poder Popular para as 

Relações Exteriores, declarou que a "RCN e Canal Caracol são instrumentos de 

uma guerra midiática que, na Venezuela, tem se comportado como maquinarias de 

agressão ao povo venezuelano e às autoridades legítimas" (RELATÓRIO DA 

COMISSÃO INTERAMERICANA DOS DIREITOS HUMANOS, 2017, p.170). O 

ministro acusou a Caracol TV de praticar "uma série de delitos gravíssimos, de 

 

26 Informação disponível em https://www.univision.com/noticias/america-latina/deportan-al-equipo-

de-univision-que-realizo-la-entrevista-que-incomodo-a-maduro. Acesso em 22 nov. 2019. 

https://www.univision.com/noticias/america-latina/deportan-al-equipo-de-univision-que-realizo-la-entrevista-que-incomodo-a-maduro
https://www.univision.com/noticias/america-latina/deportan-al-equipo-de-univision-que-realizo-la-entrevista-que-incomodo-a-maduro
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ofensas a Venezuela, a suas autoridades e a nossas leis". Um critério similar foi 

utilizado previamente para ordenar a suspensão da CNN e a NTN 2427. 

Emissoras de rádio também sofreram censura explícita. Em 25 de agosto de 

2017, representantes da Conatel ingressaram nas emissoras 92.9 FM e Mágica 99.1 

FM, em Caracas, e ordenaram a suspensão definitiva das suas transmissões. As 

frequências foram substituídas por novas emissoras vinculadas ao partido do 

governo. Em 05 de setembro, a Conatel teria ordenado a interrupção das 

transmissões da rádio 88.1 FM, a rádio educativa Fé e Alegria na cidade de 

Maracaibo, e horas mais tarde teria voltado atrás sem oferecer maiores explicações. 

Previamente, em 16 de julho, foi suspendida a emissora ULA TV, o canal de 

televisão da Universidade dos Andes em Mérida, alegando falta de documentação 

(CIDH, 2018, p. 171).  

 A autocensura é a supressão intencional ou parte dela pelo jornalista ou 

empresa jornalística, de forma a iludir o leitor ou privá-lo de dados importantes 

(Kucinski, 1998, p. 51, apud Nonato e Figaro, 2016, p. 75). A autocensura vai além 

de ser um processo que depende do que o jornalista inclui ou exclui do texto por 

vontade própria. O motivo pelo qual o jornalista o faz é o aqui vamos discutir. Em 

países como o México, os jornalistas deixam de publicar alguma notícia por medo de 

serem detidos, ameaçados, ou, na pior das situações, mortos. Em regimes 

autoritários como o venezuelano, acontece o mesmo fenômeno. Jornalistas 

escolhem não divulgar ou apurar uma informação por medo de que aconteça algo 

ruim para eles ou para seus familiares.  

A invenção da autocensura é uma particularidade de regimes autoritários e, 
portanto, um dos critérios de demarcação desses regimes. A autocensura 
jornalística é tão originalmente nossa, latino-americana, que essa expressão 
não é usual dos léxicos de comunicação e jornalismo das democracias 
liberais. É também uma particularidade das relações de trabalho na 
imprensa brasileira, as quais ainda inexiste a “cláusula de consciência”, pela 
qual os proprietários não podem pedir a um jornalista que defenda posições 
contrárias à sua consciência e nem o demitir por se recusar a fazê-lo. 
Nossos grandes jornais e redes de TV são empresas familiares, nas quais 
os jornalistas em cargos executivos são entendidos como profissionais de 
confiança dos proprietários, cuja lealdade é para com os donos do jornal e 
não para com o interesse público (KUCINSKI, 1998, p. 69 apud NONATO e 
FIGARO, 2016, p. 76). 

 

 Um aspecto fundamental que provoca esse tipo de reação no exercício do 

jornalismo é a postura das autoridades do governo venezuelano frente aos meios de 

 

27Informação disponível em http://www.oas.org/es/cidh/informes/pdfs/Venezuela2018-es.pdf. Acesso 

em: 22 nov. 2019. 

http://www.oas.org/es/cidh/informes/pdfs/Venezuela2018-es.pdf
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comunicação. Nicolás Maduro e seus ministros frequentemente realizam discursos 

públicos nos quais estigmatizam os poucos meios de comunicação privados em 

vigência no País. Maduro e Diosdado Cabello acusam veículos de serem “golpistas”, 

“conspiradores” e “fascistas” sem apresentar sequer uma prova do que estão 

insinuando. Essa postura, pouco recorrente em governos democráticos que 

respeitam a liberdade de expressão e de imprensa, existe desde a época de Hugo 

Chávez. O então governante dizia que os meios de comunicação da Venezuela 

eram controlados pelos Estados Unidos.    

  
3.4 EL NACIONAL, um jornal que resiste à censura 

 

O principal jornal venezuelano, criado em 1943 por Miguel Otero Silva, deixou 

de circular sua versão impressa no dia 14 de dezembro de 2018. Na capa, uma 

chamada de resistência: El Nacional es un guerrero que seguirá dando la batalla. 

Para muitos especialistas do jornalismo digital, como Bastos (2015), essa é uma 

cena que pode parecer comum devido à migração do jornalismo tradicional para a 

web. Mas o jornal não deixou de produzir seus exemplares por causa da 

globalização e a revolução do mundo digital. A verdade é que as restrições para 

adquirir o papel de impressão se tornaram cada vez mais fortes e a perseguição 

política do governo apagou o barulho da imprensa.   

 O El Nacional ainda está presente na Internet. Em 2007, contava com mais 

de 100 funcionários. Hoje, só emprega 30 profissionais que produzem conteúdo para 

as redes sociais, cerca de 20% da antiga redação. Muitos dos jornalistas que 

cobriam as manifestações foram embora da Venezuela por causa do alto custo de 

vida. A situação do jornal não é diferente da situação do País. Na Venezuela, há 

escassez de alimentos e dos produtos mais básicos, e o mesmo acontece com a 

compra do material jornalístico. El Nacional pertence a uma das famílias mais 

influentes da Venezuela no âmbito político e econômico. Sua linha editorial sempre 

foi de centro-direita, com um pensamento mais liberal sobre a economia e a defesa 

constante dos direitos humanos no país. Durante seus 75 anos de existência, foi 

vítima de diversos ataques, agravados a partir do governo de Nicolás Maduro.  

 Em levantamento feito pela própria autora, por meio do material disponível no 

site do El Nacional, é possível confirmar a existência de pelo menos 17 editoriais 
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que tem como tema a censura na Venezuela28. É importante lembrar que, antes de 

2017, o jornal não possuía site oficial, apenas sua edição impressa. O primeiro 

editorial on-line, “Passaportes anulados”, é de 19 de maio de 2017. O tema da 

publicação trata da forma arbitrária como foi abordado o jornalista venezuelano 

César Miguel Rondón no aeroporto de Caracas enquanto embarcava em um voo 

internacional.  Em 17 editoriais de sua história impressa, o jornal acusa inúmera 

vezes o governo de Nicolás Maduro de ameaçar e reprimir jornalistas. 

Durante os dias dos protestos, funcionários do governo justificavam as 
ações contra os jornalistas como acidentes, como atos que aconteciam na 
confusão e na desordem dos protestos. Isto é falso. O desenvolvimento dos 
acontecimentos não deixa dúvidas: os funcionários da GNB, da PNB e os 
paramilitares sob encomenda saíram às ruas com dois requerimentos 
diferentes e complementares: reprimir os cidadãos que exerciam o direito à 
manifestação, e reprimir os jornalistas que exerciam o direito de informar29. 
 

 Em 28 de dezembro de 2017, o jornal acusa o governo de Nicolás Maduro de 

assassino de meios de comunicação. O texto traz dados sobre a quantidade de 

emissoras de rádio, canais de televisão e jornais impressos que foram fechados ao 

decorrer daquele ano e aponta denúncias sobre agressões e detenções registradas 

pelo Sindicato Nacional de Trabalhadores da Imprensa da Venezuela (SNTP).  

O Sindicato registrou no seu informe 498 agressões e 66 detenções contra 
jornalistas neste ano e atribuiu ao governo a intenção de silenciar o 
descontento pela cada vez mais crítica situação económica e social. As 
cifras de agressões, longe de diminuir, aumentaram 26,5% em relação a 
201630. 

 

 O editorial de 25 de maio de 2018 anuncia a tentativa de censura contra o 

próprio site do jornal. A publicação diz que a Conatel iniciou em 22 de maio do 

mesmo ano um procedimento sancionatório contra o portal. Segundo a Comissão, o 

veículo “descumpriu a Lei de Responsabilidade Social em Rádio, Televisão e meios 

electrónicos”. No mesmo texto, o diretor do El Nacional, Miguel Henrique Otero, 

declara que a Conatel é uma instituição controlada pelo Executivo, e que serve 

como instrumento de perseguição de jornalistas. No final da publicação, o jornal 

explicita as exigências: 

 

 

28Levantamento realizado pela autora, disponível em 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1WH4HByx21EtrWPJ1miiatQttoxmDsms6RGyj5qHMXqo/edit
?usp=sharing. 
29Trecho retirado do editorial “Ditadura e meios de comunicação na Venezuela”, de 30 de outubro de 

2017, publicado pelo El Nacional. Tradução livre feita pela autora.  
30Trecho retirado do editorial “Assassino em série dos meios de comunicação", de 28 de dezembro 

de 2017, publicado pelo El Nacional. Tradução livre feita pela autora. 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1WH4HByx21EtrWPJ1miiatQttoxmDsms6RGyj5qHMXqo/edit?usp=sharing
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1WH4HByx21EtrWPJ1miiatQttoxmDsms6RGyj5qHMXqo/edit?usp=sharing
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Como medida cautelar “provisória”, Conatel exigiu ao diário digital “abster-se 
de publicar notícias e mensagens que possam atentar contra a tranquilidade 
da cidadania, podendo gerar confusões na população, ao oferecer 
informações infundadas que, em consequência, infrinjam o estabelecido na 
lei”. O próprio Conatel decide se a informação é falsa e se atenta contra a 
tranquilidade da cidadania, algo fácil de provar com apenas mostrar ao 
chavismo assustado pela contínua erosão de seu  escasso apoio31. 
 

 No levantamento feito pela autora, em várias ocasiões o jornal publicou textos 

que faziam referência ao Dia do Jornalista na Venezuela, comemorado no dia 27 de 

junho. Em todos os textos, está presente a importância do jornalismo para a 

existência da democracia e a defesa da liberdade de expressão. O jornal se 

posiciona contra as pressões do governo e pede respeito para a profissão.  

O título de um editorial, contudo, chama a atenção pelo seu tom de desânimo: 

“Algo para comemorar, colegas?”32. A frase, além de ser um questionamento, é uma 

cobrança. O jornal tenta mostrar que não existe nada para ser comemorado porque 

as condições mínimas para o exercício do jornalista não são garantidas pelo Estado. 

O texto termina com mais um recado para os colegas: “A liberdade de expressão do 

jornalista combativo e democrático nunca deve ser uma queixa ou uma denúncia, 

mas a ação incessante contra os inimigos da verdade”. 

 

  

 

31Trecho retirado do editorial “Maduro censura a web”, de 25 de maio de 2018, publicado pelo El 

Nacional. Tradução livre feita pela autora. 
32Informação disponível em https://www.elnacional.com/opinion/editorial/algo-que-celebrar-

colegas_241787/. Acesso em: 24 nov. 2019.  

https://www.elnacional.com/opinion/editorial/algo-que-celebrar-colegas_241787/
https://www.elnacional.com/opinion/editorial/algo-que-celebrar-colegas_241787/
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Figura 1 - Capa da última publicação impressa do El Nacional do dia 14 de dezembro de 2018 

  

Fonte: El mundo, 14 de dezembro de 201833.  

 

3.5 Um país sem liberdade na web 

 

 A Internet é alvo de controle em quase todos os países do mundo. Cuba, por 

exemplo, possui um acesso precário à Internet.34 Na Rússia, uma legislação 

aprovada no Parlamento determina que tráfego de dados ocorra em servidores 

instalados no País, elevando o poder das autoridades para controlar informações35. 

O argumento do governo russo é o da soberania, o mesmo utilizado pelo governo 

chinês No país asiático, é comum o controle do conteúdo que é publicado e o 

bloqueio de sites considerados “impróprios”. Na Venezuela, as restrições ao fluxo de 

 

33 Disponível em 

https://www.elmundo.es/internacional/2018/12/14/5c13640bfc6c837d488b46ad.html. Acesso em: 29 
nov. 2019. 
34Informação disponível em https://www.nytimes.com/2019/07/29/world/americas/cuba-internet-

technology.html Acesso em: 29 nov. 2019. 
35Informação disponível em https://oglobo.globo.com/mundo/lei-que-aumenta-controle-da-internet-

entra-em-vigor-em-russia-24057526. Acesso em 25 nov. 2019. 

https://www.elmundo.es/internacional/2018/12/14/5c13640bfc6c837d488b46ad.html
https://www.nytimes.com/2019/07/29/world/americas/cuba-internet-technology.html
https://www.nytimes.com/2019/07/29/world/americas/cuba-internet-technology.html
https://oglobo.globo.com/mundo/lei-que-aumenta-controle-da-internet-entra-em-vigor-em-russia-24057526
https://oglobo.globo.com/mundo/lei-que-aumenta-controle-da-internet-entra-em-vigor-em-russia-24057526
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informação digital e as ações de violência contra jornalistas e cidadãos por causa 

das suas publicações nas redes sociais constroem o controle efetivo e constante do 

acesso à Internet.  

 Constitucionalmente, as telecomunicações são responsabilidade do Poder 

Público, como descrito na seção 28 do artigo 156 da Constituição Nacional da 

República Bolivariana da Venezuela (CNRBV), que estabelece “o regime dos 

serviços de correio e telecomunicações, assim como, o regime e a administração do 

ambiente eletromagnético”36. A regulamentação das telecomunicações estava 

contida numa lei de 1940 que concedia ao Estado o monopólio do setor. Com a 

promulgação da Lei Orgânica de Telecomunicações (LOTEL), em 2000, o esquema 

se transformou: a nova lei previa a abertura e promoção da livre competência37. A 

entrada em vigor da nova lei foi resultado de um intenso período de negociações 

entre o setor empresarial e o governo de Hugo Chávez. 

 Em 22 de maio de 2000, de acordo com o previsto no artigo 110 da CNRBV e 

o artigo quinto da LOTEL, promulgou-se o Decreto Presidencial Nro. 825, que em 

seu primeiro artigo “declara o acesso e o uso de Internet como política prioritária 

para o desenvolvimento cultural, económico, social e político da República 

Bolivariana da Venezuela”38. Um ano depois, aprova-se o Decreto 1.204 com a Lei 

de Mensagens de dados e Assinaturas Electrónicas (2001), a Lei Especial contra os 

Delitos Informáticos (2001)39. A Lei Orgánica de Ciencia, Tecnología e Innovación 

(LOCTI, 2001)40 foi promulgada através do Decreto 3.390, como parte de um 

conjunto de políticas públicas que buscavam proporcionar respostas adequadas às 

exigências da sociedade.  

 Os sinais de uma maior liberdade e de acesso à Internet pareciam ser uma 

preocupação para o governo que estava entrando. No entanto, essa prioridade foi 

perdendo valor a partir de março de 2009, com o Decreto 6649. Ele qualifica como 

fundamental o uso da Internet por parte do setor público nacional, o que significou 

 

36Informação disponível em https://www.oas.org/juridico/mla/sp/ven/sp_ven-int-const.html. Acesso 

em 25 nov. 2019.  
37 Informação disponível em 

http://www.oas.org/juridico/spanish/cyb_ven_ley_telecomunicaciones.pdf. Acesso em 25 nov. 2019.  
38Informação disponível em http://www.conatel.gob.ve/wp-content/uploads/2017/01/sobre-

internet.pdf. Acesso em 25 nov. 2019.  
39Informação disponível em https://www.oas.org/juridico/spanish/mesicic3_ven_anexo19.pdf. Acesso 

em 25 nov. 2019.  
40Informação disponível em https://www.oei.es/historico/revistactsi/numero1/leyvenezuela.htm. 

Acesso em 25 nov. 2019.  

https://www.oas.org/juridico/mla/sp/ven/sp_ven-int-const.html
http://www.oas.org/juridico/spanish/cyb_ven_ley_telecomunicaciones.pdf
http://www.conatel.gob.ve/wp-content/uploads/2017/01/sobre-internet.pdf
http://www.conatel.gob.ve/wp-content/uploads/2017/01/sobre-internet.pdf
https://www.oas.org/juridico/spanish/mesicic3_ven_anexo19.pdf
https://www.oei.es/historico/revistactsi/numero1/leyvenezuela.htm
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uma mudança de pensamento nas linhas ideológicas do Estado. Após quase uma 

década de avanços, o foco agora era controlar em todas as esferas o acesso à 

Internet da população. Uma das disposições da nova legislação obrigava as 

universidades a solicitar uma autorização às instituições governamentais para a 

aquisição de equipamentos de telecomunicações. 

O informe Freedom on the Net é um estudo que começou em 2009. Desde 

2011, realiza pesquisas anuais com mais de 65 países, mostrando indicadores de 

acesso à Internet, limitações do conteúdo digital e as violações de direitos humanos 

na Internet de acordo com cada país. A Venezuela participa do estudo desde sua 

primeira edição. A pontuação total é demonstrada da seguinte forma: 0 (melhor) e 

100 (pior). Os países que têm entre 0 e 30 pontos são considerados “livres”; de 31 a 

60 são considerados “parcialmente livres”; e de 61 a 100 são denominados “não 

livres”. Durante os primeiros seis anos, a Venezuela se manteve dentro da categoria 

“parcialmente livre”. No último estudo, feito em 2018, a Venezuela obteve a nota 66, 

o que a coloca como um país “não livre”. 

Vários elementos influenciam nesta classificação: o deterioramento do acesso 

e a qualidade dos serviços de telecomunicações, os bloqueios seletivos de sites 

como Wikipédia, as detenções arbitrárias de jornalistas e ativistas e o aumento da 

violência física e técnica registrada contra jornalistas e meios digitais. 

As assinaturas de Internet e dados móveis diminuíram com a crise 
econômica da Venezuela. Falhas frequentes nos serviços de internet e 
conexões de baixa qualidade também continuam a impedir o acesso 
confiável à internet. Durante o período de cobertura, usuários em diferentes 
estados relataram quebras de serviço que duraram várias horas. Os 
usuários também relataram problemas no acesso a determinados sites de 
mídia social em junho de 2017 e novamente em janeiro de 2018. Em 
novembro de 2017, os provedores de serviços de internet foram finalmente 
autorizados a aumentar as tarifas, mas esse aumento foi insuficiente para 
cobrir suas demandas e manter a infraestrutura41. 
 

A crise econômica da Venezuela, marcada por controles em moeda 

estrangeira e hiperinflação, prejudicou a infraestrutura de telecomunicações do País 

e a qualidade do acesso à Internet. As falhas frequentes do serviço continuaram 

obstaculizando o acesso. Segundo dados da Freedom on the Net e do site 

Tendências Digitais, a cobertura da Internet na Venezuela é de 55%. A cobertura 

 

41 Trecho do informe Liberdade na Rede em 2018 realizado por Freedom on the Net,  disponível em 

https://freedomhouse.org/report/freedom-net/2018/venezuela. Acesso em: 26 nov. 2019. 

https://freedomhouse.org/report/freedom-net/2018/venezuela
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móvel, inclusive, caiu de 98% em 2011 para 81% em 201742. Segundo dados de 

Akamai QI, a velocidade de conexão de Internet chegou a 1.8 Mbps em 2017. A 

título de curiosidade, no Brasil, a velocidade de conexão é de 6.8 Mbps. 

 

Tabela 2 – Acesso à Internet  

 2015 2016 2017 

Cobertura da Internet 61.9% 60% 62% 

Cobertura móvel 93% 87% 81% 

Velocidade de 
conexão (Akamai) 

1.6 Mbps 1.9 Mbps 1.8 Mbps 

Fonte: Relatório Liberdade na Rede de Freedom on the net e informe de Akamai. 

 

3.6 As redes sociais digitais como ferramentas para fugir do controle  

 

 Diante do panorama apresentado anteriormente, os profissionais da 

informação têm recorrido a outros instrumentos e plataformas, como é o caso das 

redes sociais digitais, para fugir ou burlar a censura implementada pelo governo de 

Nicolás Maduro. O processo de apuração de um jornalista, além de precisar de 

instrumentos para facilitar o trabalho, como câmeras fotográficas ou gravadores 

específicos, viabiliza o fazer jornalístico. Não contando com essas ferramentas, 

muitos jornalistas optam por registrar os momentos de algum acontecimento usando 

seus aparelhos celulares e postando nas suas redes sociais. Para exercer 

jornalismo, é imprescindível que existam as condições essenciais para a divulgação 

da informação. Uma dessas garantias é, sem dúvidas, o acesso à Internet. A 

instantaneidade que as redes sociais exigem só é alcançada com a disponibilidade 

do serviço. 

 

42 Informação disponível em https://tendenciasdigitales.com/web/wp-

content/uploads/2018/01/Penetraci%C3%B3n-y-usos-de-internet-en-venezuela-2017.compressed.pdf. 
Acesso em: 26 nov. 2019. 

https://tendenciasdigitales.com/web/wp-content/uploads/2018/01/Penetración-y-usos-de-internet-en-venezuela-2017.compressed.pdf
https://tendenciasdigitales.com/web/wp-content/uploads/2018/01/Penetración-y-usos-de-internet-en-venezuela-2017.compressed.pdf
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 Para Manuel Castells (2004, p. 225), em citação feita por Nonato, Figaro e 

Bulla (2016, p. 7), a Internet é uma tecnologia da liberdade, mas alerta que ela “pode 

libertar os poderosos para oprimir os desinformados, pode levar à exclusão dos 

desvalorizados pelos conquistadores de valor”. A Internet é um avanço para a 

democratização da informação, de acordo com Ramonet (2013). A liberdade de 

publicar qualquer informação sem sofrer represálias é o desejo dos jornalistas 

venezuelanos que usam seus perfis, especialmente na plataforma Twitter, para levar 

aos seus seguidores informação atualizada e com credibilidade. A repercussão do 

seu trabalho é uma motivação para que continuem produzindo conteúdo. Com 

frequência, as imagens e vídeos que são publicados no Twitter transbordam para 

outras plataformas, como Facebook e Instagram. O alcance das publicações, graças 

ao compartilhamento consecutivo dos leitores, torna-se o motor que impulsiona a 

circulação da informação. 

Mesmo a Internet representando uma maior liberdade de expressão e de 

conteúdo, o governo venezuelano tem bloqueado a sites de meios de comunicação 

digitais. Em 07 de abril de 2017, por exemplo, a Conatel bloqueou sites como Vivo 

Play, Capitolio TV e Venezolanos por la información. A ação tentava impedir a 

cobertura dos protestos por parte desses meios de comunicação. O Vivo Play 

conseguiu evadir a censura e multiplicar o número de espectadores ao deixar seu 

sinal livre, sem assinatura para os usuários na Venezuela. Os portais internacionais 

de notícias, como Infobae e NTN 24, foram bloqueados naquele momento. Em 

fevereiro de 2017, o diretor da Conatel ameaçou bloquear o canal de notícias CNN 

en YouTube, pois em meio às polêmicas o canal deixou livre sua programação para 

a Venezuela. A ameaça, no entanto, não se executou (Revista Comunicación, 2018). 

 O governo vem aumentando sua influência no ambiente digital, usando meios 

controlados pelo Estado para influenciar seus remanescentes simpatizantes. Com o 

baixo número de usuários politizados, o Twitter desinforma ou propaga informações 

direcionadas. Assim, imagens falsas para vilipendiar os protestos da oposição 

deliberadamente apareceram em timelines por todo o mundo (Revista 

Comunicación, 2018). 

Diferente dos meios de comunicação tradicionais, os digitais oferecem 

conteúdos mais diversos e sustentam-se enquanto uma forma alternativa de acesso 

à informação. Embora as limitações citadas anteriormente, a aparição de novas 

empresas digitais nos últimos anos é um fenômeno que vem crescendo. Jornalistas 
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e agências de notícias internacionais, como a AFP e a EFE, têm viajado 

constantemente para a Venezuela a cobrir os conflitos, enviando correspondentes e 

contratando comunicadores venezuelanos.  

 

4. METODOLOGIA  

 

 Serão duas as metodologias de pesquisas que utilizaremos para compor este 

trabalho. A primeira é o método de entrevista em profundidade, cujo principal 

instrumento é a entrevista fechada. A segunda metodologia será aplicada à 

plataforma Twitter: o método de análise de conteúdo, muito conhecido nas 

pesquisas em jornalismo.  

 A escolha por dois métodos foi feita na base do material disponível para a 

pesquisa. No momento do levantamento inicial, percebemos que havia material 

suficiente para analisar desde duas perspectivas diferentes. Pela riqueza das 

respostas da entrevista fechada, era preciso analisá-las desde um ponto de vista 

mais detalhado. O conteúdo do Twitter foi compilado a fim de elaborar uma análise 

mais criteriosa, sob argumentos teóricos que serão aprofundados adiante.  

 

4.1 Entrevista em profundidade 

 

 A entrevista é uma das ferramentas mais comuns nas pesquisas de 

comunicação, uma maneira imediata e prática de compreender um assunto. Para as 

ciências sociais, é uma técnica clássica de obtenção de informação que se 

converteu numa orientação metodológica para os trabalhos de pesquisa, 

especialmente os jornalísticos. A entrevista em profundidade, segundo Duarte (2009, 

p. 62), difere-se por ser "uma técnica qualitativa que explora um assunto a partir da 

busca de informações percepções e experiências de informantes para analisá-las e 

apresentá-las de forma estruturada”. 

 Uma das qualidades da entrevista em profundidade é a riqueza dos seus 

resultados. Esse tipo de entrevista procura intensidade nas respostas, não 

quantificação ou representação estatística. O entrevistador pode recolher respostas 

a partir da experiência subjetiva de uma fonte. Para Duarte (2009), a partir da visão 

de mundo do entrevistado, adquirimos a informação de forma mais detalhada e 

específica. Na análise, os dados serão colhidos pelo entrevistador e, ao mesmo 
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tempo, ele fará a interpretação das respostas, em diálogo com pensamentos críticos 

da realidade. Na entrevista em profundidade, não se pode testar hipóteses ou saber 

de forma estatística a quantidade e amplitude de um fenômeno. Seu objetivo é 

examinar dados coletados para compreender uma situação ou problema. 

O objetivo muitas vezes está relacionado à aprendizagem por meio da 
identificação da riqueza e diversidade, pela integração das informações e 
síntese das descobertas, do que ao estabelecimento de conclusões 
precisas e definitivas (DUARTE, 2009, p. 63).    

 

4.1.2 A entrevista fechada 

 

Conforme Duarte (2009), esta técnica é realizada a partir de questionários 

estruturados, com perguntas iguais para todos os entrevistados. A entrevista 

fechada estabelece uma uniformidade entre as respostas e uma posterior 

comparação. O entrevistador, por sua parte, deve manter distância do entrevistado, 

cumprir a função de aplicar as perguntas e obter as respostas. Embora pareça mais 

simples do que os outros tipos de entrevistas, ela exige que o entrevistado possua 

um amplo conhecimento sobre o tema abordado.  

 Nas entrevistas em profundidade, especialmente na fechada, não se busca 

generalizar ou provar um fenômeno na sua totalidade. Seu caráter é mais subjetivo – 

não basta ouvir fontes, é necessário fazer um relato e uma análise para considerar 

que a pesquisa é válida e confiável.  

As questões de validade dizem respeito à capacidade dos instrumentos e 
sua utilização adequada fornecerem os resultados que o pesquisador se 
propôs obter. O julgamento de validade de uma investigação científica, pode 
ser obtido pela construção metodológica do trabalho ao relacionar 
formulação teórica, questão de pesquisa, perguntas, critérios de seleção 
dos entrevistados (DUARTE, 2009, p. 68).  
 

 A seleção dos informantes ou amostra não tem seu significado na 

representatividade estatística de determinado universo, como é o caso das 

pesquisas de opinião. Ela está mais ligada à significação e à capacidade que as 

fontes têm em prover informações confiáveis e relevantes sobre o tema da pesquisa. 

Duarte (2009) ressalta que é plausível, ao entrevistar um número reduzido de 

pessoas cuidadosamente selecionadas, fazer um relato consistente sobre um 

assunto bem definido.   
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4.2 Perfil dos entrevistados 

 

Os entrevistados foram escolhidos por meio de uma pesquisa nas redes 

sociais, mais especificamente no Twitter. Os dois entrevistados são jornalistas 

venezuelanos que utilizam a plataforma para divulgar seu trabalho, ou seja, realizar 

denúncias, divulgar uma notícia, divulgar imagens de acontecimentos pertinentes, 

etc. No momento em que estava prevista a entrada da ajuda humanitária na 

Venezuela, os dois jornalistas estavam cobrindo o episódio. A seguir uma descrição 

do perfil dos entrevistados:  

 

4.2.1 Aymara Lorenzo 

 

Jornalista pela Universidade Católica Andrés Bello (UCAB). Fez aulas de 

mestrado em Ciências Políticas na Universidade Simón Bolívar. Há 27 anos 

exercendo o jornalismo em jornais impressos, radiofônicos e digitais. Entre 2005 e 

2014, foi produtora-geral e apresentadora do telejornal Primeira Página do canal 

Globovisión. Desde 2001, é correspondente internacional para meios como CBS, 

Voice of America, Infobae e Univisión. Desde 2009, é correspondente em Caracas 

da Rádio Martí; em 2017, passou a ser correspondente de televisão da mesma 

emissora. Aymara faz parte da equipe do Serviço de Informação Pública e da 

direção do Instituto Prensa e Sociedade (IPYS) em Caracas. Entre suas coberturas 

jornalísticas, se destacam o processo de negociação entre a guerrilha colombiana 

FARC e o governo de Andrés Pastrana (ela entrevistou o líder guerrilheiro Manuel 

Marulanda), o Golpe de Estado em 2002 contra o presidente Hugo Chávez, e a 

Tragédia de Vargas em 1999. Ganhou o Prêmio Quetzal como jornalista do ano em 

2003 e o Prêmio IAEDEN, outorgado pelo Instituto de Altos Estudos da Defesa 

Nacional em 1997. 

 

4.2.2 Alexander Boscán 

 

 Jornalista pela Universidade Católica Cecilia Acosta, começou a trabalhar nos 

meios de comunicação aos 17 anos. Durante sua trajetória, passou por canais de TV 

como Venevisión, Globovisión e Diário de los Andes. Realizou reportagens especiais 
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para NTN 24 e outros meios internacionais. Atualmente, é âncora do telejornal 

Resumen de Noticias, do TRT, repórter especial da agência de notícias DW 

(Deutsche Welle) e diretor de comunicação do Governo do Estado Táchira, ao oeste 

da Venezuela e fronteira com a Colômbia. O governo de Táchira é conhecido por ter 

uma opinião política distinta à do Chavismo. Historicamente é um estado onde a 

oposição tem maior peso político. 43   

 

4.3 O questionário 

 

 O questionário é composto por 14 questões, divididas em quatro assuntos: 

censura, redes sociais, Twitter e rotina jornalística. O questionário foi enviado e 

respondido por e-mail, em espanhol. Desde o primeiro contato, os jornalistas se 

mostraram dispostos a participar da pesquisa e a responder às perguntas no tempo 

necessário. Abaixo, as indagações:  

 

Censura 

1. O que é censura para você? 

2. Ao longo da sua trajetória como jornalista, alguma vez você sofreu censura? 

Se sim, quando e de que forma essa censura aconteceu? 

3. Você já foi censurado pelo governo do presidente Nicolás Maduro? Se sim, 

quando e de que forma essa censura aconteceu? 

4. Você sente que a sua vida está em risco se publicar alguma notícia que 

atinga o governo do presidente Nicolás Maduro? Se sim, por quê? 

 

Redes sociais 

5. Qual é a rede social pela qual você mais se informa e se comunica? 

6. Qual é a rede social que você mais usa para fazer circular seu trabalho? 

7. Para que tipo de público você dirige seu trabalho nas redes sociais? 

8. Você já foi censurado em alguma das suas redes sociais? Se sim, quando e 

de que forma essa censura aconteceu? 

 
43 Não é o propósito deste trabalho ampliar a discussão que diz respeito ao dilema ético de 

um jornalista que trabalha para um governo que é contra o Chavismo. Embora, admite-se 

que é uma discussão importante para os estudos do jornalismo e possíveis pesquisa sobre 

o assunto. 
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Twitter 

9. Você considera o Twitter uma ferramenta para evitar a censura do governo do 

presidente Nicolás Maduro? Se sim, por quê? 

10. Você confia no Twitter como plataforma livre e imparcial para a circulação da 

informação? 

11. Por que você usa o Twitter para fazer circular seu trabalho e não as demais 

redes sociais? 

12. Sendo o Facebook a rede social mais usada na Venezuela, segundo o 

Instituto Nacional de Estatísticas da Venezuela, você considera que o 

conteúdo que você publica no Twitter se espalha para outras redes sociais? 

Se sim, por quê? 

13. Como você faz para apurar as informações que publica no seu Twitter? 

 

Rotina 

14. Descreva sua rotina de trabalho. 

 

4.4 As respostas 

 

 Por ser uma amostragem sucinta, haverá uma avaliação mais detalhada das 

respostas. A categorização será montada seguindo os assuntos censura, redes 

sociais, Twitter e rotina. Ao final, será realizada uma análise final e comparação 

entre as duas respostas.  

 

4.4.1 Primeiro assunto: Censura 

  

 A primeira parte do questionário traz questões sobre a censura na Venezuela. 

Na primeira questão, os entrevistados foram questionados sobre o que eles 

achavam que era a palavra censura.  
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Tabela 3 - Primeiro assunto 

Pergunta Resposta Aymara Lorenzo Resposta Alexander Boscán 

Pergunta 1: O que é 
censura para você? 
 
 

A impossibilidade de informar e 
estar informado, de expressar 
livremente a minha opinião 
sobre um tema. 

Que não te permitam dizer a 
verdade e cumprir com a tarefa de 
informar. 

Pergunta 2: Ao longo da 
sua trajetória como 
jornalista, alguma vez 
você sofreu censura? Se 
sim, quando e de que 
forma essa censura 
aconteceu? 

Sim. Nos meus últimos dias de 
trabalho em Globovisión. Mais 
especificamente em novembro 
de 2013 e abril de 2014. O canal 
se negou a transmitir a 
entrevista que fiz no México ao 
ex-presidente da Colômbia, 
Álvaro Uribe. Recebi uma lista 
de nomes que não podia 
entrevistar nem convidar ao meu 
programa Primera Página. 
Posteriormente, me impediram 
de continuar produzindo o 
programa e de tomar as 
decisões sobre os convidados 
que iam em cada edição. 

Sim, em várias ocasiões. Lembro 
que, em 2014, durante os 
protestos em Táchira, o material 
era revistado e editado. Não me 
permitiam mostrar algumas coisas 
por medo às represálias da 
Conatel. Outra vez foi na fronteira 
com a Colômbia. Os militares 
impediram que a gente gravasse o 
que acontecia na Alfândega, 
quando a ponte Simón Bolívar 
estava fechada. 

Pergunta 3: Você já foi 
censurado pelo governo 
do presidente Nicolás 
Maduro? Se sim, quando 
e de que forma essa 
censura aconteceu? 

Não diretamente, mas 
indiretamente, quando 
Globovisión foi vendido e mudou 
sua linha editorial. 

Não diretamente, mas por 
funcionários militares na fronteira. 
Uma vez me mantiveram duas 
horas detido e revistaram o meu 
carro. Eu senti que era uma 
ameaça.  

Pergunta 4: Você sente 
que a sua vida está em 
risco se publicar alguma 
notícia que atinga o 
governo do presidente 
Nicolás Maduro? Se sim, 
por quê? 

Sinto que minha vida está em 
risco só pelo fato de exercer o 
jornalismo na Venezuela, mas 
não penso deixar de fazê-lo. 

Sim. O governo tem grupos 
armados que ele ativa contra os 
que informam o que eles não 
gostam. Lembro que nas eleições 
duas pessoas numa moto 
chegaram perto de mim e o 
copiloto estava armado. Ele me 
ameaçou, disse que iria me matar 
e que eu deveria ir embora do 
lugar. 

Fonte: a autora (2019). 

 

4.4.2 Segundo assunto: Redes sociais 

 

 Neste tópico, os entrevistados foram questionados sobre o uso das redes 

sociais na cobertura da crise venezuelana. Eles foram instigados a responder 

questões sobre a forma de produção e divulgação do conteúdo que eles mesmos 

produzem ou que compartilham de outras fontes. 
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Tabela 4 - Segundo assunto 

Pergunta Resposta Aymara Lorenzo Resposta Alexander Boscán 

Pergunta 5: Qual é a rede 
social pela qual você mais 
se informa e se comunica? 

Twitter. Twitter.  

Pergunta 6: Qual é a rede 
social que você mais usa 
para fazer circular seu 
trabalho? 

Twitter. Twitter e Instagram.  

Pergunta 7: Para que tipo 
de público você dirige seu 
trabalho nas redes 
sociais? 
 

Para qualquer um que me siga 
nas redes sociais. 

Em geral, não tenho preferências. 
A quem queira me seguir. 

Pergunta 8: Você já foi 
censurado em alguma das 
suas redes sociais? Se 
sim, quando e de que 
forma essa censura 
aconteceu? 

Não. Não nas redes sociais. 

Fonte: a autora (2019). 

 

 

4.4.3 Terceiro assunto: Twitter 

  

 Dedicamos este tópico ao assunto central do nosso trabalho. Perguntamos 

aos entrevistados como eles utilizam a plataforma digital Twitter para divulgar as 

informações e escapar da censura do governo venezuelano.  

 

Tabela 5 - Terceiro assunto 

Pergunta Resposta Aymara Lorenzo Resposta Alexander Boscán 

Pergunta 9: Você considera 
o Twitter uma ferramenta 
para evitar a censura do 
governo do presidente 
Nicolás Maduro? Se sim, 
por quê? 
 

Sim. Porque é a primeira fonte 
de informação que os 
venezuelanos que temos 
acesso às redes sociais 
consomem. 
 

Sim. O Twitter é uma ferramenta 
muito valiosa porque não está sob 
o controle do governo. 

Pergunta 10: Você confia 
no Twitter como plataforma 
livre e imparcial para a 
circulação da informação? 
 

Sim. Sim. No entanto, os algoritmos às 
vezes podem te censurar. 
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Pergunta 11: Por que você 
usa o Twitter para fazer 
circular seu trabalho e não 
as demais redes sociais? 
 

Porque é a primeira fonte de 
consumo de notícias na 
Venezuela. Porque é mais fácil 
que outras plataformas, como o 
Instagram, para divulgar o seu 
conteúdo. 

Twitter, porque é a que melhor se 
adapta ao imediatismo. 

Pergunta 12: Sendo o 
Facebook a rede social 
mais usada na Venezuela 
(segundo uma pesquisa do 
Instituto Nacional de 
Estatísticas de Venezuela), 
você considera que o 
conteúdo que você publica 
no Twitter se espalha para 
outras redes sociais? Se 
sim, por quê? 
 

Não uso Facebook. Todo o 
conteúdo que publico nessa 
rede social é produzido no 
Twitter ou no Instagram. Apenas 
uso para compartilhar.  

Acho que sim. A interação é o que 
garante que as pessoas se 
mantenham informadas. 

Pergunta 13: Como você 
faz para apurar as 
informações que publica no 
seu Twitter? 
 

O processo de análise que faço, 
assim como a verificação, não 
dependem do Twitter, mas da 
credibilidade que eu dou às 
fontes que consulto quando 
quero confirmar alguma 
informação. Vai depender da 
fonte que emite aquelas 
informações. 

Se o conteúdo é de outra pessoa, 
sou muito cuidadoso em verificar 
a informação. Existem 
ferramentas que auxiliam. Se é 
conteúdo feito por mim, tento 
sempre que o texto vá 
acompanhado de imagens feitas 
por mim também. 

Fonte: a autora (2019). 

 

 

4.4.4 Quarto assunto: Rotina 

  

 Foi solicitado aos entrevistados que descrevessem sua rotina de trabalho, 

com o intuito de entender o processo de produção das notícias e do dia a dia 

jornalístico propriamente dito.  

 
Tabela 6 – Quarto assunto 

Pergunta Resposta Aymara Lorenzo Resposta Alexander Boscán 

Pergunta 14: Descreva sua 
rotina de trabalho. Cómo 
realiza o contato com as 
fontes? 

Consulto desde o Twitter até 
contas de meios de comunicação 
independentes de jornalistas 
cujas credibilidades são 
consolidadas. Uso o Twitter para 
a produção de podcasts do 
Serviço de Informação Pública, 
uma iniciativa jornalística da qual 
faço parte desde sua criação, em 
abril de 2017. O contato com as 
fontes faço por meio do Twitter 
também. 

É rotina, mesmo. Reviso os meios 
confiáveis e com credibilidade, e, 
mais do que isso, vejo primeiro 
quem escreve as informações. 
Faço um levantamento de tudo 
que recebo e vejo o que está 
sendo mais comentado nas redes 
sociais. 

Fonte: a autora (2019). 
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4.5 Análise das respostas 

 

 Os dados obtidos na pesquisa de opinião refletem o objetivo do trabalho. 

Devido ao caráter aberto das perguntas do questionário, as respostas foram 

contestadas de forma ampla e subjetiva por cada entrevistado, com exceção das 

mais pontuais e específicas. Os entrevistados mencionaram em repetidas ocasiões 

que são vítimas de censura, seja pela Conatel ou por funcionários e militares do 

governo. Aymara Lorenzo trabalhou por nove anos numa das emissoras mais 

importantes da Venezuela, a Globovisión, enquanto Alexander Boscán é âncora de 

um telejornal do interior do País, veiculado pela emissora TRT. As formas de 

censura se manifestam de formas diferentes nas vidas dos dois jornalistas; contudo, 

os dois sofreram com a mesma forma de silenciamento do trabalho e compartilham 

uma rotina jornalística similar. 

 As respostas, analisadas de forma interpretativa, mostram que os jornalistas 

venezuelanos acreditam na existência da censura na Venezuela e que estão cientes 

do risco que eles correm ao exercer a sua profissão. Os entrevistados citam as 

situações em que foram intimidados e ameaçados, fornecendo exemplos de censura 

institucional exercida pelos próprios donos dos jornais. Alexander Boscán lembra 

especificamente de uma situação na cobertura das eleições, onde foi ameaçado por 

colectivos, uma espécie de milícias que trabalham para o governo. Essa censura 

vem da Conatel e de forças físicas, como colectivos e militares, que são usadas pelo 

Estado para perseguir os jornalistas venezuelanos. 

 Foi constatado que eles temem pelas suas vidas ao praticar o jornalismo na 

Venezuela, mas que, ao mesmo tempo, não deixaram de o fazer. Isso mostra o 

compromisso que os profissionais têm com a verdade e com a informação. A 

decisão de não abandonar o jornalismo significa que ainda existem aqueles que 

arriscam suas vidas para mostrar o que acontece na Venezuela.  

Os entrevistados utilizavam o Twitter como principal fonte de informação e de 

comunicação. Ademais, eles usam a mesma plataforma para divulgar seu trabalho, 

assim como o aplicativo Instagram. O tipo de público, no entanto, é variado. Outra 

questão importante é que nenhum dos dois jornalistas foi censurado nas redes 

sociais, o que demonstra que essas mídias escapam do controle do governo 

venezuelano. Mesmo assim, Boscán (2019) ressalta que em algumas ocasiões as 



53 
 

  
 

plataformas podem censurar o material jornalístico que é postado, pois os algoritmos 

apagam automaticamente qualquer publicação consideradas inapropriadas às 

políticas das redes sociais.  

Quando foram questionados sobre a utilidade do Twitter no jornalismo, os 

entrevistados concordaram que esta é uma ferramenta confiável e que não está sob 

o controle do Estado. Os jornalistas responderam que a consideram a principal fonte 

de informação daqueles venezuelanos que têm acesso às redes sociais e à Internet. 

O Twitter é a mídia mais interativa, pois muitas das informações que são publicadas 

em outras redes sociais, como o Facebook e o Instagram, surgiram primeiro no 

microblog.   

Em relação à pergunta sobre o processo de apuração pelo qual passavam as 

informações que eles divulgam nos seus perfis do Twitter, os jornalistas 

responderam que filtram as informações de acordo com a credibilidade de cada 

meio de comunicação ou de cada jornalista independente. Alexander Boscán (2019), 

por exemplo, é muito cuidadoso ao compartilhar algum conteúdo fotográfico ou 

audiovisual. Em geral, ele mesmo produz o que vai publicar nas redes sociais, as 

imagens e os vídeos. Outra responsabilidade é conferir quem escreveu ou produziu 

aquela informação, reportagem ou notícia. Segundo eles, esse é um critério 

fundamental para compartilhar alguma informação.  

  

4.6 Análise de conteúdo 

 

Segundo Herscovitz (2007, p. 126), a análise de conteúdo configura-se como 

“um método de pesquisa que recolhe e analisa textos, sons, símbolos e imagens 

encontradas na mídia a partir de uma amostra aleatória ou não dos objetos 

estudados”. O objetivo é fazer conclusões sobre o conteúdo que é estudado e 

enquadrá-lo em categorias previamente definidas. Esse tipo de metodologia é 

empregado em estudos descritivos, exploratórios ou explanatórios, os quais o 

pesquisador pode iniciar a partir de uma pergunta ou hipótese.  

As perguntas são consideradas mais fáceis de responder ou resolver, pois, no 

término da pesquisa, elas podem sugerir resultados relacionados à intensidade, 

frequência ou direção. Já a hipótese é um pouco mais complexa, porque deve ser 

comprovada ou descartada. De acordo com Herscovitz (2007), é normal que não se 
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trabalhe com generalizações universais na análise de conteúdo. Codificações e 

definições individuais, porém replicáveis, são utilizadas nesse caso.  

A técnica de amostragem da análise de conteúdo varia de acordo com o tipo 

enfoque do estudo. Na abordagem qualitativa, o termo utilizado para definir o objeto 

de estudo é corpus. Geralmente as técnicas tradicionais se dividem em abordagem 

aleatória simples e abordagem não-aleatória. Nas aleatórias, todos os elementos 

farão parte da amostragem e todos devem ter a mesma chance de participar da 

amostra. Nas não-aleatórias, trabalha-se com populações menores e específicas, 

como algumas publicações que fazem a cobertura de um assunto exclusivo. Existem 

outros tipos de amostragem: amostras por cotas, por julgamento e a amostra 

construída. Elas são usadas com menos frequência, pois, como comenta Herscovitz 

(2007), a maioria das pesquisas em jornalismo se enquadra nas duas primeiras 

categorias.  

Resolvida a técnica de amostragem, o próximo passo é definir como será feita 

a análise. No jornalismo, a maioria dos trabalhos de pesquisa constrói-se a partir de 

conceitos ou elementos que representam fenômenos. Esses conceitos servirão 

como base para a categorização do conteúdo – esses elementos devem ser 

definidos e detalhados em profundidade. O pesquisador deve ter conhecimento dos 

conceitos que serão utilizados e trazer autores que explicam as categorias. As 

mesmas irão orientar o pesquisador na identificação e catalogação do objeto de 

estudo.  

Posteriormente, Herscovitz (2007, p. 133) julga crucial a definição das 

categorias, seja por meio de termos ou de teorias que foram utilizadas durante a 

construção do trabalho de pesquisa ou por meio de novos termos. A autora define 

esses conceitos como “unidades de registro”, que vão desde "palavras, frases, 

assuntos, até temas e parágrafos". O próximo estágio da metodologia é a análise 

propriamente dita. Para isso, Herscovitz (2007) explica diversas formas de 

codificação do conteúdo, que pode ser feita com programa de computador ou 

manualmente. Em caso de pesquisas que têm como objeto de estudo algum tipo de 

mídia digital, é condizente utilizar softwares a fim de tornar o trabalho mais fácil.  

Por último, a validade da análise de conteúdo dependerá da construção da 

pesquisa. Os resultados finais da pesquisa terão validade se corresponderem às 

categorias e aos conceitos implementados. Uma maneira de mensurar a eficácia da 

análise é garantindo que os resultados não excedam a amostra, nem que sejam 
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obtidos por fatores como erros sistemáticos ou casuais provocados pela 

interferência de outras variáveis. A fidedignidade “refere-se ao nível de garantia de 

que uma medida, se repetida, vai dar o mesmo resultado, evitando discrepâncias” 

(HERSCOVITZ, 2007, p. 137). O objetivo deste último processo é aumentar a 

precisão das medidas. Os resultados da análise de conteúdo mapeiam as 

tendências e intenções, não a realidade em si. Para isso acontecer, na perspectiva 

da autora, é preciso de uma análise que vá além de textos, símbolos, sons e 

imagens.  

 Na proposta de Bardin (2010, p. 95), a análise de conteúdo passa por três 

fases. A primeira é a “pré-análise”, que consiste na organização do material a ser 

analisado. Essa organização vai permitir "a sistematização das ideias, o 

entendimento do objeto de pesquisa e a delimitação" do que vai ser analisado. A 

segunda fase é a “exploração do material”, que compreende a definição das 

categorias e a identificação das unidades de registro. É quando são definidos os 

conceitos, frases, assuntos e temas. Para o autor, a segunda fase é elementar posto 

que pode viabilizar ou não a riqueza das interpretações e inferências. A terceira fase 

é o “tratamento dos resultados, inferência e interpretação”, que, como diz o nome, 

tratará dos resultados da análise. Para Bardin (2010), é uma etapa de reflexão e 

crítica, a qual o pesquisador deve tratar com muita honestidade e fidelidade. Os 

resultados podem comprovar ou descartar uma hipótese, ou responder às perguntas 

que o pesquisador propôs no começo do trabalho.  

  Além da análise categorial, Bardin (2010, p. 153) propõe mais cinco técnicas. 

A primeira técnica é a “análise de avaliação”, que tem como finalidade medir as 

atitudes do locutor quantos aos objetos de que ele fala. Nessa técnica é muito 

importante avaliar a atitude e a pré-disposição a nível comportamental. A segunda 

técnica é a “análise de enunciação”, cuja característica principal é considerar a 

comunicação como um processo e não como um dado. O entrevistador mostra-se 

um agente empático que utiliza a técnica da reformulação. A terceira técnica é 

denominada de “análise da expressão”. Nessa análise, é considerada a ausência e a 

presença dos indicadores conforme o caso, uma vez que é um método interpretativo 

do objeto de estudo. A quarta técnica é a “análise das relações”, e estuda a relação 

que os elementos do texto mantêm entre si. Por último, a técnica “análise do 

discurso” apresenta-se como um método que estuda as condições de produção do 

discurso e do sistema linguístico. 
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4.7 Amostra 

 

Será analisado o conteúdo publicado pelos dois jornalistas, no dia 23 de 

fevereiro de 2019, em suas contas pessoais do Twitter. Haverá a listagem dos 

tweets publicados pelos jornalistas naquele dia. A seguir, serão definidas as 

categorias e a análise do conteúdo propriamente dita.  

Expliquemos a escolha da data. No dia 23 de fevereiro de 2019, a Venezuela 

vivia um momento de tensão e muita expectativa. Juan Guaidó, anunciado pelo 

presidente da Assembleia Nacional, avisou no início deste ano que caminhões de 

ajuda humanitária entrariam na Venezuela pela fronteira com a Colômbia. 

Concomitantemente, representantes de vários países e ONGs internacionais, como 

a Organização da Nações Unidas (ONU), manifestaram seu apoio à ação. As 

agências de notícias internacionais e os jornalistas da Venezuela compareceram à 

fronteira para fazer a cobertura jornalística; entre eles, estavam Aymara Lorenzo e 

Alexander Boscán. Os dois jornalistas se deslocaram até a ponte Simón Bolívar e 

fizeram a cobertura majoritariamente pelo Twitter.  

 
4.8 Categorias 

 

 As categorias para construir a análise do conteúdo dos tweets foram 

apresentadas no Subcapítulo 3.1 do presente trabalho. Cada tweet poderá se 

enquadrar em uma ou mais categorias, se assim for o caso. As setes categorias são 

funções criadas por Schudson (2008). Segundo o autor, o papel do jornalismo está a 

serviço da democracia – mesmo antes dela existir, o jornalismo já existia.  

 

4.8.1 Categoria 1: Fornecer informação equilibrada e completa aos 

cidadãos 

 

Schudson (2008) argumenta que as notícias desempenham um papel vital na 

informação do público, e que talvez essa seja a afirmação mais comum sobre a 

importância do jornalismo. Em Usher (2009), apreendemos que o jornalismo deve 

oferecer à sociedade informações diárias e objetivas. Faz parte do processo 
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jornalístico a divulgação (ou não) da fonte daquela informação; se não, a notícia 

pode virar um simples comentário opinativo, sem nenhum argumento concreto. 

 

4.8.2 Categoria 2: Investigar o poder governamental 

  

Schudson (2008) identifica o jornalismo como o responsável por investigar os 

funcionários do governo e de fiscalizar ações daqueles que estão no poder. Em 

Usher (2009), é dito que esse papel de vigilante sempre foi algo discutido na história 

do jornalismo.  

 

4.8.3 Categoria 3: Ajudar ao cidadão a compreender a complexidade do 
mundo 
 

A terceira atribuição é a análise. Os jornalistas devem ajudar a traduzir o 

significado de grandes eventos em algo compreensível para a população. De acordo 

com o Usher (2009), é um papel cada vez menos presente, mas que ainda chama o 

público a assuntos desconhecidos. 

 

4.8.4 Categoria 4: Contribuir para a empatia social 

 

Schudson (2008) chama este critério de "empatia social". A empatia social é o 

método que usa indivíduos para criar anseios e mudanças entre aqueles que são 

considerados como “tomadores de decisão” (como possíveis eleitores). 

 

4.8.5 Categoria 5: Gerar o diálogo na sociedade 

 

O jornalismo atua como um fórum público. Schudson (2008) arrisca a dizer 

que a Web cumpre um papel cada vez mais importante nesse diálogo, e que a 

Internet gera um fenômeno de maior engajamento. Hoje, é comum ver jornalistas 

usando plataformas digitais para atingir públicos diferentes e maiores, 

principalmente o público jovem, que passa mais tempo nas redes sociais e não 

costuma assinar jornais impressos. 

 

4.8.6 Categoria 6: Mobilizar os cidadãos 
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O papel do jornalismo na mobilização é explicado de uma maneira mais 

histórica por Schudson (2008), que traz como argumento a história da imprensa 

partidária. No entanto, ele pensa num jornalismo que inspira as pessoas a se 

mobilizar. É visto em Usher (2008) um modelo de jornalista como advogado pode 

funcionar bem em notícias pluralistas, como as que falam sobre o meio ambiente.  

 

 

4.8.7 Categoria 7: Divulgar a democracia 
  

A última função diz respeito à divulgação da democracia. Schudson (2008) 

acredita na ideia de que o jornalismo deve divulgar todas as atividades que fazem 

parte de uma democracia, como, por exemplo, uma eleição ou uma sessão do 

congresso. Em Usher (2009), esse ponto é fundamental para entender que o 

jornalismo não depende da democracia para existir, mas, sem o jornalismo, a 

democracia não existiria. Uma imprensa que divulgue processos como violações de 

direitos humanos, por exemplo, é uma imprensa que existe independente do 

momento político que esteja cobrindo. 

 

4.9 Resultados 

  

Os resultados obtidos na análise de conteúdo foram compilados e 

classificados de acordo com categorias previamente definidas. No total, foram 

analisados 14 tweets publicados por Aymara Lorenzo e 18 tweets publicados por 

Alexander Boscán no dia 23 de fevereiro de 2019. Nenhum tweet se enquadra numa 

categoria só. Além das sete categorias, foi feita a classificação da origem do 

conteúdo, em conteúdo próprio dos jornalistas e conteúdo de terceiros. Da mesma 

forma, organizamos um levantamento das palavras e dos assuntos mais 

comentados pelos jornalistas nos tweets. O conteúdo foi classificado de acordo com 

seus formatos: áudio, vídeo, texto ou foto44. 

  

 

44 As tabulações, organizada pela autora, estão disponíveis em 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/10LAyip9Wmz7ZVHzmSnK4lPolFiVWrLfRfLH9xWUgsdA/edit
?usp=sharing e  
 https://docs.google.com/spreadsheets/d/1yeuVMCKEBiPjuYeKxkI8zPnmo5ry5CN05Q6cCRM
oHp0/edit?usp=sharing. 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/10LAyip9Wmz7ZVHzmSnK4lPolFiVWrLfRfLH9xWUgsdA/edit?usp=sharing
https://docs.google.com/spreadsheets/d/10LAyip9Wmz7ZVHzmSnK4lPolFiVWrLfRfLH9xWUgsdA/edit?usp=sharing
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1yeuVMCKEBiPjuYeKxkI8zPnmo5ry5CN05Q6cCRMoHp0/edit?usp=sharing
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1yeuVMCKEBiPjuYeKxkI8zPnmo5ry5CN05Q6cCRMoHp0/edit?usp=sharing
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4.9.1 Resultados da análise dos tweets de Aymara Lorenzo 
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4.9.2 Resultados da análise dos tweets de Alexander Boscán 
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 4.9.3 Análise dos resultados  

 

 Dos tweets realizados por Aymara Lorenzo no dia 23 de fevereiro de 2019, 

mais da metade (42,9%) se enquadra na Categoria 1. Os seis tweets apresentaram 

sinais (palavras-chaves e assuntos) relacionados ao conceito de fornecer uma 

informação equilibrada e completa aos cidadãos. Deduzimos que a jornalista não fez 

nenhum comentário opinativo ou ponderou com sua própria visão o evento noticiado. 

Nesses posts, a jornalista trouxe informações citando as fontes, ou nos casos das 

entrevistas, ela foi objetiva nas perguntas. No Tweet 07 (ver Anexo), acerca de um 

pronunciamento público feito por uma autoridade do Estado, a jornalista apenas 

transmitiu o pronunciamento, e no final, fez uma contextualização. Oito tweets 
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(57.1%) não foram enquadrados na Categoria 1 por apresentarem comentários 

opinativos, ou por citarem dados sem dizer a fonte. No primeiro tweet, Juan Guaidó, 

presidente do Congresso venezuelano, é chamado de presidente encarregado da 

Venezuela, sendo este não era o seu cargo oficial. Outra frase considerada na 

análise de opinativa e subjetiva foi a de “dia da mudança”, usada pela jornalista em 

várias ocasiões para se referir à entrada da ajuda humanitária.  

Quatro (28,6%) dos 14 tweets enquadram-se na Categoria 2. Neles, 

percebemos que houve a participação de deputados do Congresso venezuelano. A 

jornalista entrevistou pelo menos três deputados da oposição e fez perguntas 

relacionadas à ajuda humanitária. Dos tweets analisados, dez (71,4%) não se 

enquadraram na categoria porque não apresentaram nenhuma menção, citação às 

entrevistas com autoridades do Estado.  

Na Categoría 3, 13 (92,9%) tweets de Aymara Lorenzo se enquadram no 

critério. Percebemos que quase todos contribuíram para a compreensão da 

complexidade. A jornalista, em várias ocasiões, contextualizou o acontecimento 

trazendo informações como a quantidade de feridos, a quantidade de caminhões e o 

motivo pelo qual a Venezuela precisava de ajuda humanitária. Ela realizou 

entrevistas com manifestantes feridos e em certos momentos ficou com dificuldades 

de respirar por causa do gás lacrimogêneo. Apenas um dos tweets (7,1%) não se 

enquadrou na Categoria 3 por ser uma correção de uma informação dada 

anteriormente. No Tweet 10 (ver Anexo), a jornalista afirmou que a Polícia Nacional 

tinha incendiado um caminhão que carregava medicamentos. No Tweet 11 (ver 

Anexo), a jornalista corrigiu a informação e disse que o caminhão carregava comida, 

não medicamentos.  

Na Categoria 4, 10 (71,4%) dos 14 posts enquadraram-se. Na análise, 

percebemos que a jornalista contribuiu para a empatia social, já que, na cobertura, 

priorizou a fala dos manifestantes feridos, mostrando os enfrentamentos. A jornalista 

não parou de transmitir a informação, lá continuou por horas, mesmo quando não 

conseguia respirar.  

 Na Categoria 5, há todos os tweets. Partimos do pressuposto de que toda 

informação que é veiculada nas redes sociais, como é o caso do Twitter, contribui 

com a promoção do diálogo na sociedade. Percebemos que a divulgação de 

qualquer tipo de informação no Twitter promove a discussão e o fórum público. 

Sendo a Internet uma mídia de maior alcance, podemos afirmar que as pessoas 
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receberam a informação e também a compartilharam. Isso gera um diálogo na 

população, mesmo limitado ao público on-line.  

 Na Categoria 6, 13 (92,9%) enquadraram-se no critério de mobilizar os 

cidadãos. Mesmo que em ocasiões a jornalista demonstrasse empatia com os 

manifestantes, ela se mantinha isenta de opinião. O fato de estar cobrindo uma 

manifestação ou um enfrentamento, decerto, gerava essa motivação nos seus 

seguidores no Twitter. Em apenas um dos tweets (7,1%) a jornalista não promoveu 

essa mobilização, pois o tweet foi a retificação de uma informação dada antes.  

 Na Categoria 7, nenhum dos tweets feitos pela jornalista foram enquadrados 

no critério de divulgação da democracia – nem a violência, nem a repressão por 

parte das forças armadas do Estado, representam valores de uma democracia. A 

cobertura do conflito por parte da jornalista não confirma que exista outra forma de 

governo senão a democracia, mas mostra que o direito à livre expressão e à 

manifestação não estão sendo cumpridos.  

 Dos tweets realizados por Alexandre Boscán no dia 23 de fevereiro de 2019, 

12 deles (66,7%) enquadram-se no critério de informação equilibrava e completa, 

trazendo a informação e a fonte. Na maioria deles, ele repassou (ou retweetou) a 

informação de fontes oficiais. Por exemplo, na notícia sobre a ruptura das relações 

entre a Colômbia e a Venezuela, o jornalista retweetou o que o Ministro da Cultura 

da Venezuela, Ernesto Villegas, publicou no seu perfil do Twitter. Isso aconteceu em 

diversas ocasiões. Os seis (33,3%) tweets que não se enquadram nessa categoria 

apresentavam informação sem conter fonte.  

 Dos tweets publicados por Boscán, seis (33,3%) se enquadraram na 

Categoria 2 da análise. Notamos neles a preocupação em monitorar o que as 

autoridades governamentais faziam. Por exemplo, no Tweet 05 (ver Anexo), o 

jornalista afirma que os presidentes da Colômbia e Chile, Ivan Duque e Sebastian 

Piñera, e o secretário da OEA, Luis Almagro, encontram-se na ponte Las Tienditas, 

perto da fronteira. Embora o jornalista pareça estar presente no local, ele não diz 

quem passou essa informação para ele. Nos 12 (66,7%) tweets que não se 

enquadraram nessa categoria, não houve menção a autoridades do governo.  

 Na Categoria 3, colocamos todos os tweets feitos pelo jornalista. O critério 

ajuda a compreender se a complexidade dos acontecimentos está presente no 

conteúdo. Ao postularmos que o jornalista se preocupa em divulgar informação 

obtida de fontes oficiais, percebemos que ele mostra diferentes pontos de vista de 
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uma mesma informação. Ele não se limita, por exemplo, ao fator político da situação, 

e traz informações sobre detenções e feridos. Isto é, ele não só divulga informações 

de fontes políticas como mostra o resultado do conflito nas cidades que ficam perto 

da fronteira.  

 Na Categoria 4, sete dos tweets (38,9%) enquadram-se no critério de 

contribuir para a empatia social. Aqui, observamos que o jornalista se preocupou em 

divulgar notícias de pessoas que estavam sendo detidas ou agredidas, como é o 

caso do Tweet 16 (ver Anexo), no qual é repassada a informação de que um colega 

foi ferido com balas de borracha na região de Ureña. Os 11 tweets (61,1%) que não 

se enquadram no grupo não mostram situações concretas de violações ou 

repressões.  

 Todos os tweets de Alexander Boscán se enquadram na Categoria 5, que diz 

respeito à promoção do diálogo na sociedade. A informação que os jornalistas 

divulgam no Twitter gera uma discussão na sociedade, ou, pelo menos, nos 

seguidores que fazem parte da população venezuelana. O engajamento das redes 

sociais digitais permite que a informação seja compartilhada e comentada por muitas 

pessoas simultaneamente.  

  Na análise, apenas sete tweets (38.9%) foram enquadrados na Categoria 6. 

Houve uma preocupação do jornalista em produzir e repassar informação para 

promover a mobilização dos cidadãos. No Tweet 17 (ver Anexo), Boscán divulgou a 

informação de que funcionários da Polícia Civil de Táchira foram detidos pelas 

forças armadas da Venezuela, que retiraram as chaves das suas unidades de 

transporte. Já no Tweet 18 (ver Anexo), somos informados de que os mesmos foram 

liberados e que as chaves das unidades foram devolvidas. Isso mostra que Boscán 

tentou informar uma detenção que poderia provocar uma reação na população 

venezuelana, mais especificamente nos habitantes da região. Nos 11 tweets (61,1%) 

que não se enquadraram no grupo, não percebemos tal tipo de denúncia.  

Assim como aconteceu na análise de Aymara Lorenzo, nenhum dos tweets 

de Alexander Boscán se enquadrou na Categoria 7 referente à divulgação da 

democracia. O jornalista não estava fazendo a cobertura de eleições, nem de 

atividades relativos a um sistema democrático.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Iniciamos a pesquisa partindo da seguinte questão: sendo os meios de 

comunicação na Venezuela censurados pelo governo, como os jornalistas que não 

admitem a censura produzem informação? Consideramos como espécie de hipótese 

a suspeita de que estes jornalistas utilizam o Twitter como plataforma para fazer 

circular o conteúdo.  

No decorrer da pesquisa, foi apresentado e argumentado teoricamente o 

contexto da atual Venezuela, o papel do jornalismo na democracia e a situação atual 

dos meios de comunicação no País. Falamos ainda sobre a utilidade do Twitter e as 

possibilidades tecnológicas que proporcionam o compartilhamento de conteúdo a 

mais pessoas.  

De fato, o atual processo político que está sendo implementado na Venezuela 

possui várias características de um regime autoritário que limita a liberdade de 

expressão. Dessa forma, os meios de comunicação têm sido alvos de diversos 

abusos e de censura explícita. O que é possível inferir desta pesquisa é que, sem o 

intuito de generalizar, uma parte importante dos jornalistas venezuelanos está 

recorrendo ao Twitter para divulgar seu trabalho jornalístico. 

Embora o primeiro método desta pesquisa, a entrevista fechada, tenha sido 

aplicada em apenas dois jornalistas, houve a preocupação desde o início em compor 

o quadro de entrevistados com mais de duas pessoas. Devido às limitações e ao 

tempo proporcionado para a realização da mesma, não o fizemos. 

O intuito da pesquisa foi entender a produção de informações relevantes aos 

venezuelanos e à comunidade internacional em meio ao processo de censura e 

autocensura crescente na Venezuela de Nicolás Maduro. Por meio de dois métodos 

de análise, a entrevista fechada e a análise de conteúdo, inferimos que jornalistas 

efetivamente usam o Twitter para esse propósito. Mas é importante não universalizar 

o resultado e considerar que todos os jornalistas venezuelanos recorrem ao Twitter a 

partir do depoimento de duas pessoas. O fenômeno que se apresentou aos nossos 

olhos após a realização desta pesquisa é algo que pode e deve ser aprofundado em 

outros trabalhos científicos. É um tema que, por si só, representa um mundo à parte, 

com a particularidade que só um assunto como esse pode ter. 

Com efeito, a análise de conteúdo implementada na segunda parte da 

metodologia nos permitiu analisar em profundidade os tweets que os jornalistas 
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publicaram no dia 23 de fevereiro de 2019, quando as atenções da comunidade 

internacional se voltaram sobre a Venezuela em razão da ajuda humanitária 

oferecida por outros países. A partir das categorias inspiradas nos critérios de 

Schudson (apud Bastos, 2008), conseguimos identificar que o conteúdo do Twitter 

dos jornalistas se enquadrou com mais ênfase nas categorias de ajudar aos 

cidadãos ao compreender a complexidade de um assunto e de mobilizá-los.  

Houve um interesse muito robusto por parte dos jornalistas de gerar empatia 

entre os seus seguidores a partir de eventos como manifestações e mobilização de 

voluntários. Conseguimos identificar que a jornalista Aymara Lorenzo se dedicou a 

cobrir as manifestações e a reportar a quantidade de feridos daquele evento. O 

jornalista Alexander Boscán cobriu eventos mais oficiais, como, por exemplo, o 

encontro entre líderes e o Secretário da OEA.  

 Cotejando o que os jornalistas disseram na entrevista com a análise de 

conteúdo dos tweets, concluímos que existe uma angústia em reportar a crise 

venezuelana e denunciar situações pontuais, mas, no geral, essa preocupação não 

vai muito além de repassar uma informação que outra pessoa produziu, ou twittar 

uma notícia sem muitas vezes nomear a fonte. Essa atitude pode ser analisada tanto 

do ponto de vista da precariedade nas ferramentas das quais os jornalistas dispõem 

ou como decorrente da crise econômica e social que hoje enfrenta o país caribenho.  

 A partir do depoimento dos jornalistas e da análise de conteúdo, podemos 

inferir que os dois utilizam o Twitter como principal plataforma para divulgar seu 

trabalho jornalístico. Se utilizassem os meios de comunicação tradicionais, como a 

televisão ou o jornal, seriam censurados. Logo, jornalistas recorrem ao Twitter para 

fugir do controle do governo e atingir mais pessoas nas redes sociais, que geram um 

engajamento maior ao que a imprensa tradicional produz.  

Se, por um lado, pode tratar-se de uma estratégia particular de resistência à 

censura, em amplo sentido, dos jornalistas que serviram de objeto à pesquisa, essa 

estratégia atende, por outro, a partir do referencial teórico que mobilizamos, ao 

propósito de contribuir com a produção de informações para a defesa da democracia 

na Venezuela – seja pela denúncia mais ostensiva da sua deterioração, seja pela 

tentativa mais sutil de dotar os venezuelanos de conhecimento sobre a conjuntura 

do País.    
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